
Foihe 	
Droc 

, 

Adelina C 	 - if 
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SAO PAULO 

	

Gabinete do Vereador Abou Anni 
	

PL 
209/2015 

PROJETO DE LEI N° 	/2015 

Determina a fixação de placa nos Tabelionatos 
de Notas e nos Ofícios de Registro de Imóveis 
contendo a redação do artigo 290 e parágrafos 
da Lei n.° 6.947;5/73 e do artigo 43 da Lei n.° 
11.977/09, visado dar ciência ao público do 
direito de pleitear,,rn determinadas hipóteses, a 
isenção parcial do valor dos emolumentos, e dá 
outras providências. \, 

4 5 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° Ficam os Tabelionatos de Notas e os Ofícios de Registro de Imóveis estabelecidos 
no Município de São Paulo obrigados a fixar na porta de entrada, em local visível, de 
forma destacada e legível, placa contendo a redação, na íntegra, do artigo 290 e 
parágrafos da Lei n.° 6.075/73 e do artigo 43 da Lei n.° 11.977/09, a fim de dar ciência 
geral e inequívoca do direito à isenção parcial do valor dos emolumentos devidos com a 
primeira aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro de 
Habitação e com atos relativos ao imóvel residencial adquirido ou financiado no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida. 

Art. 2° O descumprimento dessa lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades: 

I — multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento até o 
limite de 360 (trezentos e sessenta) dias. 

II - cassação do alvará de funcionamento para as serventias extrajudiciais notificadas e 
autuadas que forem flagrados após 360 (trezentos e sessenta) dias infringindo esta Lei. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste a o.,„sprá_49,1izado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla  
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acurrtulado no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado oiJtro a ser criado por 

	

legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 	4 MAI MS 
1. 
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Gabinete do Vereador Abou Anni  

Art. 3° As serventias extrajudiciais mencionados na presente Lei terão o prazo de 60 
(sessenta) dias a partir da publicação para fixar as placas. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei, 100— 6°. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3937 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni  

JUSTIFICATIVA 

Após ler o artigo publicado na intemet por Ivan Meradante Boscardin 
(Mercadante Advocacia), fonte http://mercadanteadvocacia.com/artigo,  mandatório 
se fez a este parlamentar apresentar a iniciativa em tela para obrigar os 
Tabelionatos de Notas e os Ofícios de Registro de Imóveis estabelecidos no 
Município de São Paulo a fixar na porta de entrada, em local visível, de forma 
destacada e legível, placa contendo a redação, na íntegra, do artigo 290 e 
parágrafos da Lei n.° 6.075/73 e do artigo 43 da Lei n.° 11.977/09, para cientificar 
o público sobre o direito de pleitear, em determinadas hipóteses, a isenção parcial 
do valor dos emolumentos devidos com a primeira aquisição imobiliária para fins 
residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro de Habitação e com atos relativos 
ao imóvel residencial adquirido ou financiado no âmbito do Programa Minha Casa, 
Minha Vida. 

Pela clareza e oportunidade é de mister transcrever parte do aludido artigo 
que ensejou a propositura em tela: 

"Como forma de incentivo à aquisição do primeiro imóvel o comprador tem o 
direito a desconto correspondente a 50% (cinquenta por cento) das taxas de 
registro de escritura perante o cartório. 

É a Lei n° 6.015/1973,  através do artigo 290 com redação alterada pela Lei n° 
6.941/1981  quem determina isso nos seguintes termos: "Os emolumentos devidos 
pelos atos relacionados com a primeira aquisição imobiliária para fins residenciais, 
financiada pelo Sistema Financeiro da Habitação, serão reduzidos em 50% 
(cinquenta por cento)." 

O objetivo do desconto é possibilitar às pessoas que não deixem de realizar o 
registro da propriedade imobiliária, assegurando o direito pleno ao uso do bem, 
minimizando os riscos de discussões criadas por terceiros interessados no imóvel. 

Embora seja uma Lei antiga, a maioria dos compradores do primeiro imóvel não 
possui conhecimento sobre essa possibilidade e deixam de solicitar ao cartório o 
desconto legalmente assegurado. 

Vd. Jacarei, 100— 6°. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3937 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Esse desconto é exclusivo para o pagamento dos emolumentos ou taxas de 
cartório e há limitações para a concessão do desconto e quem as apresenta é o 
próprio texto legal. A primeira exigência da Lei é que o imóvel seja o primeiro da 
pessoa. Além disso, o imóvel precisa ser necessariamente para fins residenciais e 
deve estar financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH), que é a 
modalidade de crédito que conta com juros mais baixos no mercado. 

O comprador do primeiro imóvel que esteja enquadrado nas regras do programa 
do Governo Federal chamado Minha Casa, Minha Vida tem direito a desconto 
ainda maior, podendo variar entre 80% (oitenta por cento) a 90% (noventa por 
cento) sobre os emolumentos de cartório. A Lei n° 11.977 /2009, através do 
parágrafo único,  do artigo 43 prevê o seguinte: 

"Parágrafo único. As custas e emolumentos de que trata o caput, no âmbito do 
PMCMV, serão reduzidos em: 

I — 80% (oitenta por cento), quando os imóveis residenciais forem destinados a 
beneficiário com renda familiar mensal superior a 6 (seis) e até 10 (dez) salários 
mínimos; 

e 

II — 90% (noventa por cento), quando os imóveis residenciais forem destinados a 
beneficiário com renda familiar mensal superior a 3 (três) e igual ou inferior a 6 
(seis) salários mínimos." 

E se a renda familiar mensal do comprador for inferior a 3 (três) salários mínimos o 
registro da escritura (Contrato de Financiamento bancário) será realizado pelo 
cartório gratuitamente, conforme determina o caput, do artigo C da Lei n° 
11.977/2009.  

A instrumentalização da concessão do desconto é feita mediante o preenchimento 
de declaração firmada de próprio punho pelo (s) comprador (es) perante o cartório, 
atestando que aquele imóvel é o seu primeiro, responsabilizando-se pela 
afirmação nos termos da Lei. 

Normalmente o cartório já possui um modelo dessa declaração. Basta o 
comprador solicitá-la e o formulário será entregue. 

Vd. Jacarei, 100— 6°. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3937 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Importantíssimo mencionar que caso o comprador não solicite o desconto e efetue 
o registro normalmente, posteriormente não terá direito ao reembolso em hipótese 
alguma, lembrando que os cartórios não são obrigados pela lei a divulgar a 
existência desse desconto e quase todos eles não fazem isso, evidentemente. 

Caso o comprador sofra alguma dificuldade na concessão do desconto é possível 
fazer um pedido administrativo protocolado no cartório, o qual estará sujeito à 
aplicação de multa, além de ter o funcionamento suspenso. 

O comprador que solicitar o desconto, desde que preenchidos os requisitos legais 
e não for atendido pelo cartório, poderá ainda registrar a situação perante a 
Corregedoria Geral de Justiça e se não der resultado, o comprador poderá 
ingressar com medida judicial para obrigar o cartório na concessão do desconto." 

Outrossim, verificando que não há exigência legal destinada aos 
Tabelionatos de Notas e Ofícios de Registro de Imóvel divulgarem a existência da 
isenção parcial do valor dos emolumentos da forma preconizada no artigo 290 e 
parágrafos da Lei de Registros Públicos, assim como no artigo 43 da Lei n° 
11.977/2009  e ante o caráter de interesse público do presente projeto, forçoso se 
faz reivindicar a sua aprovação ao nobres Pares desta E. Casa Legislativa 

Sala d Sessões, 

Vd. Jacarei, 100— 6°. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3937 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	4 HAI 2015 

Cpni". Just 9 1 eg Particip  
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PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

o G  

/ do processo n° 01-209 de 2015. 	r 	/ -"/  	 (a) 	o 
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L. 

o 

' À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

, Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisor da Equipe de Con oI do Processo Legislativo - SGP.22 
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RECEBIDO NA PROCURADORiA DA CÁMKRA MUNICIPAL DE SÀO PAUt 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 209/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeiturasp.gov.br/leciislação  e no site do Planalto, observamos: 

- Lei Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos, e dá outras providências (art. 290); 

- Lei Federal n° 6.850, de 12 de novembro de 1980, que altera a Lei n°6.015/73; 

- Lei Federal n°6.941, de 14 de setembro de 1981, que altera a Lei n° 6.015/73, que 
dispõe sobre os Registros Públicos, com a modificação constante da Lei n° 6.850/80; 

- Lei Federal n° 10.169, de 29 de dezembro de 2000, que regula o §2° do art. 236 da 
Constituição Federal, mediante o estabelecimento de normas gerais para a fixação de 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro; 

- Lei Federal n° 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha 
Casa Minha Vida; 

- Lei Federal n°11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social; 

- Lei Estadual n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em 
face das disposições da Lei federal n° 10.169, de 29 de dezembro de 2000; 

- Lei Estadual n° 13.290, de 22 de dezembro de 2008, que dispõe sobre os 
emolumentos por atos praticados pelos serviços notoriais e de registro, na forma que 
especifica; 

- Lei Estadual n° 15.600, de 11 de dezembro de 2014, que acrescenta parágrafo único 
ao artigo 19 da Lei n°11.331/02; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 167 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação; 

- Lei Municipal n° 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a 
aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do Município; 

- Lei Municipal n° 16.006, de 4 de junho de 2014, que autoriza o Executivo a aportar 
recursos financeiros, a fundo perdido, para complementação do subsídio destinado ao 
Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, objetivando, em parceria com o 
Governo Federal, ampliar a oferta de moradias à população de baixa renda, nas 
condições que especifica; M
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C Folha 
Proc. N° 

Leonardo F, Á. 
PÇ' 

Ribeiro 

CUIM • 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0620/2013, que dispõe sobre a fixação de aviso informativo nos Cartórios de 
Registros de Imóveis e Imobiliárias com sede na Cidade de São Paulo, nos termos 
que especifica; 

- PL 0008/2014, que dispõe sobre cadastramento no Sistema Municipal de Habitação. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.06. 

São Paulo, 17 de junho de 2015. 

Christian amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folha 
L6 015complada 	 Proc. N°. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973. 

25/05/2015 

Vigência 

o 

Atualizada a partir da republicação  
Texto original 	 Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras 

providências. 
(Vide Lei n° 10.150, de 2000) 

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) 	(Vigência) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

CAPÍTULO I 
Das Atribuições 

Art. 1° Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação civil para 
autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei. 
(Redação dada pela Lei n°6.216, de 1974)  

§ 10 Os Registros referidos neste artigo são os seguintes: 	(Redação dada pela Lei n° 6.216. de 1974)  

I - o registro civil de pessoas naturais; 	(Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974)  

II - o registro civil de pessoas jurídicas; 	Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974)  

III - o registro de títulos e documentos; 	(Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974)  

IV - o registro de imóveis. 	(Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974)  

§ 2° Os demais registros reger-se-ão por leis próprias. 	(Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974)  

Art. 2° Os registros indicados no § 1° do artigo anterior ficam a cargo de serventuários privativos nomeados 
de acordo com o estabelecido na Lei de Organização Administrativa e Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios e nas Resoluções sobre a Divisão e Organização Judiciária dos Estados, e serão feitos: 	(Redação  
dada pela Lei n° 6.216, de 1974)  

I - o do item I, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de nascimentos, casamentos e 
óbitos; 	(Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1974)  

II - os dos itens II e III, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de títulos e documentos; 
Redação dada pela Lei n°-6.216, de 1974)  

III - os do item IV, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de imóveis. 	(Redação dada pela  
Lei n° 6.216, de 1974)  

CAPÍTULO II 
Da Escrituração 

Lei: 

o 

Art. 3° A escrituração será feita em livros encadernados, que obedecerão aos modelos anexos a esta Lei, 
sujeitos à correição da autoridade judiciária competente. 
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25/05/2015 
	

1.6.015compilada 

§ 22  Nas matrículas abertas para cada parcela deverão constar, nos campos referentes ao registro 
anterior e ao proprietário: (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

I - quando for possível identificar a exata origem da parcela matriculada, por meio de planta de 
sobreposição do parcelamento com os registros existentes, a matrícula anterior e o nome de seu 
proprietário; (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

II - quando não for possível identificar a exata origem da parcela matriculada, todas as matrículas 
anteriores atingidas pelo auto e a expressão "proprietário não identificado", dispensando-se neste caso os 
requisitos dos itens 4 e 5 do inciso II do art. 167. (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011) 

§ 32  Nas matrículas abertas para as áreas destinadas a uso público, deverá ser observado o mesmo 
procedimento definido no § 22 . (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011) 

§ 42  O título de legitimação de posse e a conversão da legitimação de posse em propriedade serão 
registrados na matrícula da parcela correspondente. (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

TITULO VI 
Das Disposições Finais e Transitórias 

(Redação dada pela Lei n° 6.216, de 1975) 

Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer rigorosa fiscalização 
pagamento dos impostos devidos por força dos atos que lhes forem apresentados em razão do ofícid 
(Renumerado do art. 305. pela Lei n° 6.216, de 1975)  

Art. 290.. Os emolumentos devidos pelos atos relacionados com a primeira aquisição imobiliária para fins 
residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro da Habitação, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento). 
(Redação dada pela Lei n°6.941, de 1981)  

§ 1° - O registro e a averbação referentes à aquisição da casa própria, em que seja parte cooperativa 
habitacional ou entidade assemelhada, serão considerados, para efeito de cálculo, de custas e emolumentos, 
como um ato apenas, não podendo a sua cobrança exceder o limite correspondente a 40% (quarenta por cento) 
do Maior Valor de Referência. (Redação dada pela Lei n°6.941, de 1981)  

§ 2° - Nos demais programas de interesse social, executados pelas Companhias de Habitação Popular - 
COHABs ou entidades assemelhadas, os emolumentos e as custas devidos pelos atos de aquisição de imóveis 
e pelos de averbação de construção estarão sujeitos às seguintes limitações: (Redação dada pela Lei n° 6.941,  
de 1981)  

a) imóvel de até 60 m 2  (sessenta metros quadrados) de área construida: 10% (dez por cento) do Maié 
Valor de Referência; (Redação dada pela Lei n°6.941, de 1981)  

b) de mais de 60 m 2  (sessenta metros quadrados) até 70 m 2  (setenta metros quadrados) de área 
construída: 15% (quinze por cento) do Maior Valor de Referência; (Redação dada pela Lei n°6.941, de 1981) 

c) de mais de 70 m 2  (setenta metros quadrados) e até 80 m 2  (oitenta metros quadrados) de área 
construída: 20% (vinte por cento) do Maior Valor de Referência. (Redação dada pela Lei n° 6.941, de 1981)  

§ 3° - Os emolumentos devidos pelos atos relativos a financiamento rural serão cobrados de acordo com a 
legislação federal. (Redação dada pela Lei n° 6.941, de 1981)  

§ 42  As custas e emolumentos devidos aos Cartórios de Notas e de Registro de Imóveis, nos atos 
relacionados com a aquisição imobiliária para fins residenciais, oriundas de programas e convênios com a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para a construção de habitações populares destinadas a famílias de 
baixa renda, pelo sistema de mutirão e autoconstrução orientada, serão reduzidos para vinte por cento da tabela 
cartorária normal, considerando-se que o imóvel será limitado a até sessenta e nove metros quadrados de área 
construída, em terreno de até duzentos e cinqüenta metros quadrados. (Incluído pela Lei n° 9.934, de 1999) 

§ 52  Os cartórios que não cumprirem o disposto no § 4 2  ficarão sujeitos a multa de até R$ 1.120,00 (um 
7 21" , 	 r • -• 	 ^ mn . e , 	on• 	 • " 7 	7 ^ ^^ 	 " 7:1 ^..7" ^ 2 C  
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25/05/2015 Folha L6.015compilada 
Proc Ni° 

Art. 290-A. Devem ser realizados independentemente do recolhimento de custas e emolu 
pela Lei n° 11.481, de 2007) 	 Lewkdjú F 

RF 
I - o primeiro registro de direito real constituído em favor de beneficiário de regularização undiária de 

interesse social em áreas urbanas e em áreas rurais de agricultura familiar; (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

II - a primeira averbação de construção residencial de até 70 m 2  (setenta metros quadrados) de edificação 
em áreas urbanas objeto de regularização fundiária de interesse social. (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

III - o registro de título de legitimação de posse, concedido pelo poder público, de que trata o art. 59 da Lei 
n2  11.977, de 7 de julho de 2009, e de sua conversão em propriedade. (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

§ i O registro e a averbação de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo independem da 
comprovação do pagamento de quaisquer tributos, inclusive previdenciários. (Redação dada pela Lei n° 12.424,  
de 2011)  

§ 2'2  (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011) 

Art. 291 - A emissão ou averbação da Cédula Hipotecária, consolidando créditos hipotecários de um só 
credor, não implica modificação da ordem preferencial dessas hipotecas em relação a outras que lhes sejam 
posteriores e que garantam créditos não incluídos na consolidação. (Incluído pela Lei no 6.941 de 1981)  

— 

	

	Art. 292 - É vedado aos Tabeliães e aos Oficiais de Registro de Imóveis, sob pena de responsabilidade, 
lavrar ou registrar escritura ou escritos particulares autorizados por lei, que tenham por objeto imóvel hipotecado 
a entidade do Sistema Financeiro da Habitação, ou direitos a eles relativos, sem que conste dos mesmos, 
expressamente, a menção ao ônus real e ao credor, bem como a comunicação ao credor, necessariamente feita 
pelo alienante, com antecedência de, no mínimo 30 (trinta) dias. Ílncluído pela Lei n° 6,941, de 1981) 

Art. 293 - Se a escritura deixar de ser lavrada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da 
comunicação do alienante, esta perderá a validade. (Incluído pela Lei n° 6.941, de 1981)  

Parágrafo único - A ciência da comunicação não importará consentimento tácito do credor hipotecário. 
(Incluído pela Lei n° 6.941, de 1981)  

Art. 294. Nos casos de incorporação de bens imóveis do patrimônio público, para a formação ou 
integralização do capital de sociedade por ações da administração indireta ou para a formação do patrimônio de 
empresa pública, o oficial do respectivo registro de imóveis fará o novo registro em nome da entidade a que os 
mesmos forem incorporados ou transferidos, valendo-se, para tanto, dos dados característicos e confrontações 
constantes do anterior. (Renumerado do art. 291 pela Lei n° 6.941 de 1981)  

§ 1 0  Servirá como título hábil para o novo registro o instrumento pelo qual a incorporação ou transferência k verificou, em cópia autêntica, ou exemplar do órgão oficial no qual foi aquele publicado. 

§ 2° Na hipótese de não coincidência das características do imóvel com as constantes do registro 
existente, deverá a entidade, ao qual foi o mesmo incorporado ou transferido, promover a respectiva correção 
mediante termo aditivo ao instrumento de incorporação ou transferência e do qual deverão constar, entre outros 
elementos, seus limites ou confrontações, sua descrição e caracterização. 

§ 3° Para fins do registro de que trata o presente artigo, considerar-se-á, como valor de transferência dos 
bens, o constante do instrumento a que alude o § 1°. 

Art. 295 - O encerramento dos livros em uso, antes da vigência da presente Lei, não exclui a validade dos 
atos neles registrados, nem impede que, neles, se façam as averbações e anotações posteriores. (Renumerado 
do art 292, pela Lei n° 6.941, de 1981)  

Parágrafo único - Se a averbação ou anotação dever ser feita no Livro n° 2 do Registro de Imóvel, pela 
presente Lei, e não houver espaço nos anteriores Livros de Transcrição das Transmissões, será aberta a 
matricula do imóvel. 

Art. 296. Aplicam-se aos registros referidos no art. 1°, § 1°, incisos I, II e III, desta Lei, as disposições 
relativas ao processo de dúvida no registro de imóveis. (Renumerado do art 293, pela Lei n° 6.941, de 1981) 
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Folha 

L6850 	 Página 1 de 1 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.850, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1980.  

Altera a Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973 - Lei 
Vide Lei n°6.941, de 1981 
	

dos Registros Públicos, compatibilizando-a com o 
vigente Código de Processo Civil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art 1° Fica revogado o número 22 do inciso I do art. 167 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

Art 2° Fica acrescentado ao inciso II do art. 167 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973,  o 
seguinte número 14: 

"Art. 167. 	  

I - 	  

II - 	  

14) das sentenças de separação judicial, de divórcio e de nulidade ou anulação 
de casamento, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis ou direitos 
reais sujeitos a registro." 

Art 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 12 de novembro de 1980; 159° da Independência e 92° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Ibrahim Abi-Ackel 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.11.1980 
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L6941 	 Página 1 de 2 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  6.941, DE 14 DE SETEMBRO DE 1981.  

Altera a Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre os Registros Públicos, com a 
modificação constante da Lei n° 6.850, de 12 de 
novembro de 1980, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art 1° - A Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973,  que dispõe sobre os Registros Públicos, com a 
modificação constante da Lei n° 6.850, de 12 de novembro de 1980, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Art. 167 - 	  

II - 	  

15 -  da re-ratificação do contrato de mútuo com pacto adjeto de hipoteca em 
favor de entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitação, ainda que 
importando elevação da dívida, desde que mantidas as mesmas partes e que 
inexista outra hipoteca registrada em favor de terceiros. 

Art. 290..  Os emolumentos devidos pelos atos relacionados com a primeira 
aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro 
da Habitação, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento). 

§ 1° - O registro e a averbação referentes à aquisição da casa própria, em que 
seja parte cooperativa habitacional ou entidade assemelhada, serão 
considerados, para efeito de cálculo, de custas e emolumentos, como um ato 
apenas, não podendo a sua cobrança exceder o limite correspondente a 40% 
(quarenta por cento) do Maior Valor de Referência. 

§ 2° - Nos demais programas de interesse social, executados pelas 
Companhias de Habitação Popular - COHABs ou entidades assemelhadas, os 
emolumentos e as custas devidos pelos atos de aquisição de imóveis e pelos 
de averbação de construção estarão sujeitos às seguintes limitações: 

a) imóvel de até 60 m 2  (sessenta metros quadrados) de área construida: 10% 
(dez por cento) do Maior Valor de Referência; 

b) de mais de 60 m2  (sessenta metros quadrados) até 70 m 2  (setenta metros 
quadrados) de área construída: 15% (quinze por cento) do Maior Valor de 
Referência; 

c) de mais de 70 m 2  (setenta metros quadrados) e até 80 m 2  (oitenta metros 
quadrados) de área construída: 20% (vinte por cento) do Maior Valor de 
Referência. 

§ 3° - Os emolumentos devidos pelos atos relativos a financiamento rural serão 
cobrados de acordo com a legislação federal." 
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L6941 Página 2 de 2 

If Folha 

Art 2° - Os atuais artigos 291 a 296 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973 PJFSA 
para 294 a 299,  passando a figurar como artigos 291, 292 e 293 os seguintes: 	Leoriariú F. : iL 

RF 11 
"Art. 291  - A emissão ou averbação da Cédula Hipotecária, consolidando 
créditos hipotecários de um só credor, não implica modificação da ordem 
preferencial dessas hipotecas em relação a outras que lhes sejam posteriores e 
que garantam créditos não incluídos na consolidação. 

Art. 292  - É vedado aos Tabeliães e aos Oficiais de Registro de Imóveis, sob 
pena de responsabilidade, lavrar ou registrar escritura ou escritos particulares 
autorizados por lei, que tenham por objeto imóvel hipotecado a entidade do 
Sistema Financeiro da Habitação, ou direitos a eles relativos, sem que conste 
dos mesmos, expressamente, a menção ao ônus real e ao credor, bem como a 
comunicação ao credor, necessariamente feita pelo alienante, com 
antecedência de, no mínimo 30 (trinta) dias. 

Art. 293  - Se a escritura deixar de ser lavrada no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data da comunicação do alienante, esta perderá a validade. 

Parágrafo único - A ciência da comunicação não importará consentimento tácito 
do credor hipotecário." 

Art 3° - É vedado incluir ou acrescer, às custas dos Registros Públicos, quaisquer taxas ou 
contribuições. 

Art 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 14 de setembro de 1981; 160° da Independência e 93° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Mário David Andreazza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.9.1981 
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Página 1 de 3 
Folha 
Proc. N° 

1..ec.diwdt: 	 beko 
RF 11. 

L10169 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  10.169, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto n° 2.113 

Regula o  2°  do art. 236 da Constituição 
Federal, mediante o estabelecimento de 
normas gerais para a fixação de 
emolumentos relativos aos atos praticados 
pelos serviços notariais e de registro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Os Estados e o Distrito Federal fixarão o valor dos emolumentos relativos aos atos praticados 
pelos respectivos serviços notariais e de registro, observadas as normas desta Lei. 

Parágrafo único. O valor fixado para os emolumentos deverá corresponder ao efetivo custo e à 
adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados. 

Art. 22  Para a fixação do valor dos emolumentos, a Lei dos Estados e do Distrito Federal levará em 
conta a natureza pública e o caráter social dos serviços notariais e de registro, atendidas ainda as 
seguintes regras: 

I — os valores dos emolumentos constarão de tabelas e serão expressos em moeda corrente do País; 

II — os atos comuns aos vários tipos de serviços notariais e de registro serão remunerados por 
emolumentos específicos, fixados para cada espécie de ato; 

III — os atos específicos de cada serviço serão classificados em: 

a) atos relativos a situações jurídicas, sem conteúdo financeiro, cujos emolumentos atenderão às 
peculiaridades socioeconômicas de cada região; 

b) atos relativos a situações jurídicas, com conteúdo financeiro, cujos emolumentos serão fixados 
mediante a observância de faixas que estabeleçam valores mínimos e máximos, nas quais enquadrar-se-á 
o valor constante do documento apresentado aos serviços notariais e de registro. 

Parágrafo único. Nos casos em que, por força de lei, devam ser utilizados valores decorrentes de 
avaliação judicial ou fiscal, estes serão os valores considerados para os fins do disposto na alínea b do 
inciso III deste artigo. 

Art. 32  É vedado: 

1— (VETADO) 

II — fixar emolumentos em percentual incidente sobre o valor do negócio jurídico objeto dos serviços 
notariais e de registro; 

III — cobrar das partes interessadas quaisquer outras quantias não expressamente previstas nas 
tabelas de emolumentos; 

IV — cobrar emolumentos em decorrência da prática de ato de retificação ou que teve de ser refeito ou 
renovado em razão de erro imputável aos respectivos serviços notariais e de registro; 

V— (VETADO) 
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Página 2 de 3 
Folha 
Proc. N° 

L10169 

Art. 4 As tabelas de emolumentos serão publicadas nos órgãos oficiais das respéctivjamunt051 
Federação, cabendo às autoridades competentes determinar a fiscalização do sáT"CliniP Lrii-ne¥9 
afixação obrigatória em local visível em cada serviço notarial e de registro. 

Art. 52  Quando for o caso, o valor dos emolumentos poderá sofrer reajuste, publicando-se as 
respectivas tabelas, até o último dia do ano, observado o princípio da anterioridade. 

Art. 62  Os notários e os registradores darão recibo dos emolumentos percebidos, sem prejuízo da 
indicação definitiva e obrigatória dos respectivos valores à margem do documento entregue ao 
interessado, em conformidade com a tabela vigente ao tempo da prática do ato. 

Art. 72  o descumprimento, pelos notários e registradores, do disposto nesta Lei sujeitá-los-á às 
penalidades previstas na Lei n°  8.935, de 18 de novembro de 1994,  sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções legais. 

Art. 82  Os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de sua competência, respeitado o prazo 
estabelecido no art. 92  desta Lei, estabelecerão forma de compensação aos registradores civis das 
pessoas naturais pelos atos gratuitos, por eles praticados, conforme estabelecido em lei federal. 

Parágrafo único. O disposto no caput não poderá gerar ônus para o Poder Público. 

Art. 9-2  Os Estados e o Distrito Federal deverão proceder à revisão das tabelas de emolumentos 
atualmente em vigor, a fim de adaptá-las ao disposto nesta Lei, no prazo de noventa dias contado da data 
de sua vigência. 

Parágrafo único. Até a publicação das novas tabelas de emolumentos, revistas e adaptadas conforme 
estabelece este artigo, os atos praticados pelos serviços notariais e de registro continuarão a ser 
remunerados na forma da legislação em vigor nos Estados e no Distrito Federal, observadas, desde logo, 
as vedações estabelecidas no art. 3 2  desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de dezembro de 2000; 179 2  da Independência e 112 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Amawy Guilherme Bier 
Banjamin Benza quen Sicsú 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.12.2000 (Edição Extra) 
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25/05/2015 	 L11977 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009. 

n° 459. de 2009 
Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV 
e a regularização fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas: altera o Decreto-Lei n2  3.365. de 21 de junho de 
1941. as Leis ri2ã 4.380. de 21 de agosto de 1964. 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória n2  2.197-43, de 
24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
eta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

PO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA — PMCMV 

Seção I 

Regulamento  

ta Estrutura e Finalidade do PMCMV 

Conversão da Medi 
Mensagem de veto  
Texto compilado  

(Regulamento)1 

Vide Lei n° 12 

Vide Medida P 

O VICE 
que o Congresso N 

encia 

um-n"-~r-tap,  

11.1111.711~W.~1111 

a, . 

- 
: : : 	".• 	11.1111.U.-1-1. 

" 	 . 	 : z•- 	. 	" 	_ 	 ' 

- 	 . " 

- 	 " 	 " 

" 

- 	 " 	 - 

óvcis urbaRes: aquisiçãe dc imóveis conjugada com a execução dc obras c ccrviçoa. IV 	rcqualific' 

tlild:-.131..2.0.:.12.11.  

agncugór 	 -defifiido no art. 38  da Lei ne  11.326, de 24 de 'ulho dc 2006 .  c .(incluído pela Medida 

" 

/ 
Proc. • 

Lei F., :A. 
RF 11.44-  

Folha 

Art. 1 2 OPibrinia1M1kNMA CASA Vi ^I^ \i"rr; - 3  Nf rs,v ■ (• ^ri 	1^ 	• 	- . c r- 
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2510512015 	 L11977 

pela Lei n° 12.249, de 2010)  

III - a previsão da cobertura pelo FGHab deve estar expressa em cláusula específica d 
os agentes financeiros e os mutuários. 	(Incluído pela Lei n° 12.249. de 2010) 

§ 22  O estatuto do FGHab definirá o prazo das coberturas oferecidas pelo Fundo. 
único pela Lei n° 12.249, de 2010), 

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condicionada à prévia quitação da total' 

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio será distribuído entre os ccii 
base na situação patrimonial à data da dissolução. 

os celebrados entre 

enumerado pelo parágrafo 

Seção VI 

Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de Desenvolvime 

Econômico e Social — BNDES 

Art. 33. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao BNDES, sob a 
taxas de juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de finan 
infraestrutura em projetos de habitação popular. 

§ 1 2  O volume de recursos utilizado para a linha de que dispõe o cápt:4 
5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais). 

§ 22  A equalização de juros de que trata o caput deste artigo corresponderá ao dif 
captação do BNDES e o custo da linha para a instituição financeira oficial federal. 

Art. 34. A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos limites e sPfl 
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, especialmente no que diz respeito a custoS 4de 
dos recursos. 

Seção VII 

Disposições Complementares 

Art. 35. Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formaliz 
da mulher. 

eequalização de 
especial para 

e superar R$ 

custo da fonte. 

racionais a serem 
captação e de aplicação 

independentemente do regime dc bens aplicável, exceteades es cases eme cnvelvann recursos do FGTS. 	(Incluído pela 
Mediada Provisória n° 561, de 2012) , 	. 

Mediada Provisória n° 561, de 2012) 

Art. 35-A. Nas hipóteses de dissolução de união estável, separação ou divórcio; 
adquirido no âmbito do PMCMV, na constância do casamento ou da união estável, com 
do orçamento geral da União, do FAR e do FDS, será registrado em nome da 
independentemente do regime de bens aplicável, excetuados os casos que envolvam recurs 
n° 12.693, de 2012) 

Parágrafo único. Nos casos em que haja filhos do casal e a guarda seja atribuída e 
companheiro, o título da propriedade do imóvel será registrado em seu nome ou a ele transferi 
12.693. de 2012) 

Art. 36. Os lotes destinados à construção de moradias no âmbito do PI 
remembramento, devendo tal proibição constar expressamente dos contratos celebra d 

Parágrafo único. A vedação estabelecida no caput perdurará pelo prazo de 15 
celebração do contrato. 

CAPÍTULO II 

Regulamento 

RI') 	 Ir",n1 'DAS 	11S — AS = =1,0 Mi 7-S111rCWi .  

: " 	e 

ade do imóvel 
s de recursos 

a ela transferido, 
. (Incluído pela Lei 

ente ao marido ou 
ncluído pela Lei n° 

er objeto de 

dos a partir da 
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25/05/2015 

Art. 38. Os d 
atender aos requie 
Interoperabilidade 

Parágrafo
fornecimento de 

Art. 39. 
inseridos no sis 
n° 8.270, de 20 

Parágrafo ún 
dezembro de 1973 

Art. 40. Serão 
escriturados de foaria 

L11977 	 Folha 
Proc eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou po. Nr eles- 

estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP e à arquatsizmPt .  
rônico), conforme regulamento. 	 RF 

eiviçOs de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção 	ulos e de , 
em meio eletrônico. 

oados a partir da vigência da Lei n2  6.015, de 31 de dezembro de 1973,  serão 
no prazo de até 5 (cinco) anos a contar da publicação desta Lei. (Vide Decreto 

praticados e os documentos arquivados anteriormente à vigência da Lei n°  6.015, de 31 de 
nseridos no sistema eletrônico. 

em regulamento os requisitos quanto a cópias de segurança de documentos e de livros 

1,9 

:. 	 . " : 	 • Z . 	 z 	 , 

Art. 41. A partir .0a ppletientação do sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37, os serviços de registros 
públicos disponi6itizer0:*12ãder Judiciário e ao Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às 
informações constantes'deieus bancos de dados, conforme regulamento. (Redação dada pela Lei n° 13.097, de  
2015) 	(Vigência)  

. 

Parágrafo único. 
IV do caput do art.' 32  
(Vigência)  

ctirriprimento do disposto no caput ensejará a aplicação das penas previstas nos incisos II a 

t8 935 de 18 de novembro de 1994. 	(Redação dada pela Lei n° 13.097, de 2015) 

Art. 42. A 	es cFnolumcntos devidos peles ates dc abcrtura dc matrícula, rcgistro dc incorporação,. 

III - (revogado). 

. 	 z`•-• 	• : 	- • : 	: 	. 	• 	— 

„ 
Art. 42. Os emoiumentos devidos pelos atos de abertura de matrícula, registro de incorporação, parcelamento do 

solo, averbação de copstrue.Winstituição de condomínio, averbação da carta de "habite-s& e demais atos referentes à 
construção de empreendient os no âmbito do PMCMV serão reduzidos em: (Redação dada pela Lei n° 12.424. de 
2011) 

I - 75% (setenta e cinco por cento) para os empreendimentos do FAR e do FDS; 	(Redação dada pela Lei n°  
12.424, de 2011)  

II - 50% (cinquenta por cento) para os atos relacionados aos demais empreendimentos do PMCMV. 	(Redação  
dada pela Lei n° 12424 de 2011)  

(Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011)  

§ 1 2  A redução prevista Ao inciso I será também aplicada aos emolumentos devidos pelo registro da transferência 
de propriedade do irhóvetpaga;eiFAR e o FDS. 	(Incluído pela Lei n°12.424, de 2011)  

§ 22  No ato do registro de incorporação, o interessado deve declarar que o seu empreendimento está enquadrado no 
PMCMV para obter a redução dos emolumentos previstos no caput. 	(Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

92 r 	e 	i s 	 ,1^A 	 r."1 ,  ^ 	12  ,n ̂ ^ '1 2 12  " r'^^12r -n r 	-P^ htuln 
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25/052015 	 L11977 

mensal superior a  6 (seis) c ate 10 (dcz) salários  mínimos; c , 	. 

mensal cuperior a 3 (ires)  c igual ou inferior a 6 (seis)  salários mínimos. 

Art. 43. Os emolumentos referentes a escritura pública, quando esta for exigida, ao ristiti da alienação de imóvel e 
de correspondentes garantias reais e aos demais atos relativos ao imóvel residencial adqfinanciado no âmbito do 

PMCMV serão reduzidos em: (Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011) 

(Incluído pela Lei I - 75% (setenta e cinco por cento) para os imóveis residenciais adquiridos do FAR e d 
n° 12.424, de 2011)  

II - 50% (cinquenta por cento) para os imóveis residenciais dos demais empreendimeptos, do PMCMV. 	(Incluído 

pela Lei n° 12.424, de 2011) 

Parágrafo único. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011)  

I - (revogado); 	(Redação dada pela Lei n° 12.424, de 20111 

II - (revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011) 

Art. 43-A. (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011) 

Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o disposto nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos à multa no valor de até R$ 

100.000,00 (cem mil reais), bem como a outras sanções previstas na Lei n-Q ,  8.935, de 18 de novembro Pé 4994. 
" 

Art. 44-A. Nos atos registrais relativos ao PMCMV, o prazo para qualificação do título e respectivo registro, 
averbação ou devolução com indicação das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação não poderá ultrapassar a 
15 (quinze) dias, contados da data em que ingressar na serventia. (Incluído pela Lei rf 12M24ttle 2011)  

§ 1 2  Havendo exigências de qualquer ordem, elas deverão ser formuladas d urna só vez, por escrito, 
articuladamente, de forma clara e objetiva, em papel timbrado do cartório, com data, identifica 	assinatura do servidor 
responsável, para que o interessado possa satisfazê-las, ou, não se conformando, requerera 	de dúvida. 
(Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011) 

§ 2 (2  Reingressando o título dentro da vigência da prenotação, e estando em ordem 	ou averbação será 

feito no prazo de 10 (dez) dias. 	(Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011) 

§ 32  Em caso de inobservância do disposto neste artigo, será aplicada multa, na forma do inciso II do caput do art.  

32 da Lei n2  8.935, de 18 de novembro de 1994,  com valor mínimo de 20% (vinte por centoydos,respecWos emolument 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 	(Incluído pela Lei n° 12.424. de 2011)  - 	4.  

o registr 

prazos máximos, a 
'Sistema de registro 

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições e as etapas mínimas, bem co 
serem cumpridos pelos serviços de registros públicos, com vistas na efetiva implem 
eletrônico de que trata o art. 37. 

CAPÍTULO III 
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS URBANOS 

Seção 1 

Disposições Preliminares 

Art. 46. A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que 
visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de a g arantir O direito social à 
moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito aí méio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos, considerarrr:s 

I — área urbana. parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano pelo Piano Diretor ou por lei 
municipal específica; 
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sidência da República 
F. 

Casa Civil 	 RF 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

4~N° 11.124, DE 16 DE JUNHO DE 2005.  t 

Mensa em d 

O PRE 
Lei: 

Art. 1 2  
Nacional de 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social — SNHIS, cria P  Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social FNHIS e institui o 
Conselho Gestor do FNHIS. 

aço saber que o Congresso Nacional decreta eMi sanciono a seguinte 
' 

istema Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, cria o Fundo 
Oda' — FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS. 

CAPITULO I 
ONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Seção I 
ativos, Princípios e Diretrizes 

Art. 22  

I — 
sustentável; 

II — im 
à habitação v 

III — a 
funções no s 

Art. 3 
observada a 

Art. 42. 

_ os s 

a 
municipal, b 
social; 

b) mora, 

c) demo 

d) fu 
imobiliária e 
propriedade; 

II — as s 

a) prio 
no âmbito f 

b) utili 
subutilizadaa .  

acionai de Habitação de Interesse Social — SNHIS, com o objetivo de: 

ação de menor renda o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e 

ramas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando o acesso 
eopOcerenda; e 

har e apoiar a atuação das instituições e óros que desempenham 

tódos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social,: 

antzação e a atuação do SNHIS devem observar: 

:das políticas habitacionais federal, estadual, do Distrito Federal e 
icas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão 

rir de inclusão social; 

ao, controle social e transparência dos procedimentos decisórios; 

rufflade urbana visando a garantir atuação direcionada a coibir a especulação 
urbana e ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

2. 

as e projetos habitacionais para a população de 
Federal e municipal; 

r renda, articulados 

ivo ao aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura não utilizadas ou 
a; 
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d) sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas ).. 

e) incentivo à implementação dos diversos institutos jurídicos que: 

f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológi 
habitacional; 

g) adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e 
políticas, planos e programas; e 

h) estabelecer mecanismos de quotas para idosos, deficientes e fam 
grupo identificado como o de menor renda da alínea "a" deste inciso. 

Seção II 
Da Composição 

de produção 

o social das 

res dentre o 

Art. 52  Integram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse 	 es Órgãos e 
entidades: 

I — Ministério das Cidades, Órgão central do SNHIS; 

II — Conselho Gestor do FNHIS; 

III — Caixa Econômica Federal — CEF, agente operador do FNHIS;'' 

IV — Conselho das Cidades; 

V — conselhos no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Município 
às questões urbanas e habitacionais; 

VI — órgãos e as instituições integrantes da administração pública, 
estadual, do Distrito Federal e municipal, e instituições regionais ou metro 
complementares ou afins com a habitação; 

VII — fundages; sociedades, sindicatos, associações comunitárias 
outras entidades privadas que desempenhem atividades na área ha 
na condição de agentes promotores das ações no âmbito do SNHIS; 

VIII — agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário t■ iaolo 
Habitação — SFH. 

Art. 62  São recursos do SNHIS: 

I — Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT, nas condições estabelec 

II — Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, nas condi 
Curador; 	

. 

III — Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — FNHIS; 

IV — outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao 

CAPÍTULO II 
DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTE 

Seção I 
Objetivos e Fontes 

p; 
Art. 72  Fica criaddio Fundo Nacional de Habitação de Interesse 

o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para 
SNHIS, destinados a implementar políticas habitacionais direcionadas 

Parágrafo único. (VETADO) 

as relativas 

eras federal, 
em funções 

e quaisquer 
tares, todos 

inanceiro da 

eliberativol 

eu Conselho 

ontábil, com 
âmbito do 
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o dos imóveis da União que lhe vierem a Sg: iriádas; e (Redação 

25105/2015 	 Lei n° 11.124 

dezembro de 

II — out vierem a ser incorporados ao FNHIS; 

III — dot 	 ,-“0014ãE da União, classificadas na função de habitação, 

IV — rec 	 ee,fripréstimos externos e internos para programas de habitação; 

V — contribuições..èdoações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação 
nacionais ou intrnacÍi 

VI — rec 	 is de operações realizadas com recursos do FNHIS; e 

VIII - outros recurje lhe vierem a ser destinados. (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007) 

Seção II 
Do Conselho Gestor do FNHIS 

Art. 912 	 Conselho Gestor. 

Art. 10. pçopsFltio 	toréÓrâode caráter deliberativo e será composto de fri 
entidades do Poder EeÜtivoe:iêPitSéritárites da sociedade civil. 

§ 1 2  A PsIdr 	oQr!seIho3estor do FNHIS será exercida pelo Ministério das Cidades. 

§ 22  O 	enedonselhQ .
Çestor do FNHIS exercerá o voto de qualidade. 

§ 34  0:: 	 -disporá em regulamento sobre a composição do Conselho Gestor do FNHIS, 
definindo entreoLmembro Conselho das Cidades os integrantes do referido Conselho Gestor. 

, 
as Cidades proporcionar ao Conselho Gestor os, meios necessários ao 

Seção III 
Das Aplicações dos Recursos do FNHIS 

Art. 11. As aplicações-dos‘ recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de 
iabitação de interesse  ue Contemplem: (Vide Lei n° 11.888, ded 2008) (Via}encia)  

I — aquiqjçãq ,coristrução ,conclusão melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades 
habitacionais em áreas31051Pat'e,rVrais; 

II — prodqção .qeiotes,l,prbanigaqqs para fins habitacionais; 
, 

, 	 , 
III — urbarização,;=,prqdução`de equipamentos comunitários, regularização fundiárià e „ urbanistica de áreas 

caracterizadas de inte ressè social;  

IV — implantaçodà,1sanemento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos' . 
programas habitaqiOna4 de interesse social; 

V — aquisição 	 para construção, ampliação e reforma de moradias; 

VI — recuperação 	 produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas, 
para fins habitacionaii de interesse;s9:,ciat 

VII — outros p 

§ 1 2  Será admitida 	 içá' de terrenos vinculada à implantação de projetos habitacionais 

" 	 " 	 e"'".^ 	' 	 A 

Otária por órgãos e 

e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS. 
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Art. 12. Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentraliz 
Distrito Federal e Municípios, que deverão: 

I — constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a 
Interesse Social e receber os recursos do FNHIS; 

dos Estados, 

Habitação de 

II — constituir conselho que contemple a participação de entidades ptbhbs6 pnvadas, bem como de 
segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantido o princípio democrático de escolha de seus , 
representantes e a proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos opulares 

III — apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerartdwasespecificidades, ,do local e da 
demanda; 

IV — firmar termo de adesão ao SNHIS; 

V — elaborar relatórios de gestão; e 

VI — observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âMbito 
arts. 11 e 23 desta Lei. 

de que trata os 

, 
§ 1 2  As transferências de recursos do FNHIS para os Estados, o Distrito, Federal e os Municípios ficam 

condicionadas ao oferecimento de contrapartida do respectivo ente federativo, na -Ãndições estabelecidas pelo 
Conselho Gestor do Fundo e nos termos da Lei Complementar n2  101, defií'dW,  

irrióveÉs urbanos ou 
âmbito dos 

§ 22  A contrapartida a que se refere o § 1 2  dar-se-á em recursosjiriericeírtiNL 
serviços, desde que vinculados aos respectivos empreendimentos 'hepite4o0li:Me 

ot.ápws, " programas do SNHIS. 

§ 3 (2  Serão admitidos conselhos e fundos estaduais, do Distrito Federal,o~c 	rexistentes, que 
tenham finalidades compatíveis com o disposto nesta Lei. 

§ 42  O Conselho Gestor do FNHIS poderá dispensar Municípios específicos doi cumpnmento dos requisitos 
de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, em razão de caráct rísticas Jenitodais,;-econômicas, 
sociais ou demográficas. 

§ 52  É facultada a constituição de fundos e conselhos de carátersegOnaL 

§ 62  Os recursos do FNHIS também poderão, na forma do regulamenta ser acctos por meio de repasse 
a entidades privadas sem fins lucrativos, cujos objetivos estejam em consonarçiaICO -fit 'Cs do Fundo, 
observados os seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007) , ' , i' 

I — a definição de valor-limite de aplicação por projeto e por entidade; (Incluído Dela Lei n° 14 578 de 2001 

II — o objeto social da entidade ser compatível com o projetwiá , ser jpipIemerrtàdo .cOrtt, os recursos 
repassados; (Incluído pela Lei n° 11.578, de 2007) 

III — o funcionamento regular da entidade por no mínimo 3 (três) '4nos; 
2007)  

IV — a vedação de repasse a entidade que tenha como dirigentes' membosdqs Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União, bemcomo'.'etit respectivos 
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade'atk. oti ,tervidor público 
vinculado ao Conselho Gestor do FNHIS ou ao Ministério das Cidades, be•corrwseu&lespectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2 2  grau; 'Oricluldo pelatti,  n° 11.578, de 
2007) 	 - 	. 

V — o repasse de recursos do Fundo será precedido por chamada piti 	.'èot!dades,sehfins lucrativos, 
para seleção de projetos ou entidades que tomem mais eficaz o objetC , dár 	veta Lei n° 11.578,  
de 2007)  

la Lei 'ri° 11.578, de 

VI — a utilização de normas contábeis aplicáveis para os registros a ,seg.em,Mt 
cm rolanA'n aels recursos repassados :)el o FINIHI S .  i'l,ne Alicio Dela Lei n° 11.578'de 

Iiàlescrita contábil 
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Interesse So - 

41 	III — ela 
em conformi 
regionais e ry) 

J4óstécni 	criação dos Conselhos Estaduais, do Dis •  
IêápOgicaá,Telativas às questões urbanas e habitacionais 

. efltâçãr 	Política Nacional de Habitação de Interes4S'e.:,scLcial, observadas as 

riselho das Cidades, o Plano Nacional de Habitação de Interesse Social, 
'1 desenvolvimento urbano e em articulação co os planos estaduais,. 

eral, Regionais e 
es do SNHIS; 

IV —€  
Municipais coitratri 

diretrizes de atuação e 

: 

V rii&litoeÁr 

VIII — 
privadas. (In 

Art. 
associados a ifectirsow., -  

Leirfltug 	
pForolhc,a 4.5.,mmwmaiL à • 

,de 1993; (Incluído pela Lei n °  11.578, de 20071 
'inéçós; no mercado antes da celebração do contrato'130e, 	• :446iro  

• RF 

~as aplicáveis às transferências de recursoss ,pela' ''União a entidades 
7) 

	

FNHI.%1os fundos estaduais, do Distrito Federab, 	pais poderão ser 

	

tisix,,ps do FGTS, bem como a linhas de crédito; 	fontes. 

CAPÍTULO III 
TOBUIÇÕES DOS INTEGRANTES DO SNHIS 

Seção I 
Do Ministério das Cidades 

Mem prejuízo do disposto na Lei n2  10.683. -. 	.tle maio de 2003,. 

I — coordenar as ações 10 SNHIS; 

II — estapiecces) ,:ouvidQ o Conselho das Cidades, 
a implementação.. 	 I : Nacional''  de Habitação  

as diretrizes, prioridades, estratégias e instrumentos para 
de Interesse Social e os Programas de Habitação de 

VI — aut 
operador; 

VII - #),.t. tk4,1É siste 
controle das kiçóer,r,‘4. -  
e zelar pela s4t:J-Wio.  • 

VIII - elaborai 
anuais e pluriapuáis '  

• 
IX acompanh  

assegurar o 

• X — exoedir atos  
FNHIS; 

, 
~ps , custos operacionais e correspondentes encargos tributários do agente 

d ,, ,,.9máções para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento e 
'cixto SNHIS , incluindo cadastro nacional de beneficiários dai, políticas de subsídios, 

• ■■ 0 

tal, realizar convênio ou contrato; '0-h:i4 3.4 
!td.  

.,tkor9agientária e controlar a execução do orçamento '9o'Si'iànos de aplicação 
ursos.doFt:41kS em consonância com a legislação federal.pqrtihente; 

*árs -áá atividades das entidades e órgãos integrantes do SNHIS, visando a 
e; das normas e das diretrizes em vigor; 

ápiOs à alocação dos recursos, na forma aprovada pelo Conselho Gestor do 

XI — acompanhar 	 J:recursos do FNHIS;  
..,71', .0-4, 

XII — sobmet 	, 	_ ,,, , ‘ Conselho Gestor as contas do FNHIS, sem pregútzd rdás competências e 
prerrogativas OQS órgãos,de„contrdeinterno e externo, encaminhando -as ao Tribunal de 	tas da União; , .. . 

..,.'. -',....,.'  
XIII — subsidiar a COneelho ti,-ster com estudos técnicos necessários ao exercício Cie suas atividades. 

, 	--‘ ..•'-, 	„ 	- 
Seção II 

' Do Conselho Gestor do FNHIS 

Art. 

— esta eceY 
Política e o P 
das Cidades 

. 

os 	alocação dos recursos do FNHIS, observacio,o'fiilisposto nesta Lei, a 
estabelecidos pelo Ministério das Cidades etas4retrizes do Conselho M
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III — deliberar Sobre as contas do FNHIS; 

IV — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares' 
sua competência; 

V — fixar os valores de remuneração do agente operador; e 

VI — aprovar seu regimento interno. 

Parágrafo únictr:Sa aplicação de recursos pelo FGTS na fo 
observadas as diretrizes de que trata o inciso I deste artigo. 

Seção III 
Da Caixa Econômica Federal 

Art. 16. À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operad 

I — atuar corno inMituição depositária dos recursos do FNHIS; 

II — definir e implementar os procedimentos operacionais necessâtiOS 
com base nas normas e diretrizes elaboradas pelo Conselho Gestor 

III — controlar a execução físico-financeira dos recursos do FNHI 
- 

IV — prestar contas das operações realizadas com recursos do 
sejam especificamente conferidas, submetendo-as ao Ministério das Cid 

Seção IV 
Dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal 

41YtM 
Art. 17. Os Estados que aderirem ao SNHIS deverão atuarr, 

habitacional no âmbito dheu território, promovendo a integração dá 
planos de desenvOl;átnento regional, coordenando atuações integrad 
em especial nas áreas complementares à habitação, e dando apoio 
programas habitaciOnaie das suas políticas de subsídios. 

Art. 18. Observadas as normas emanadas do Conselho Gesto4 
Distrito Federal e municipais fixarão critérios para a priorização de V-
atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais. 

hos estaduais, do Distrito Federal e munic0 
so aos programas, das modalidades de'. 

cinalt dos recursos previstos e aplicados, identifi 

-O
,  
ràâ• números e valores dos benefícios e d 

o e fiscalização pela sociedade das ações 

Parágrafo Cinico,Os conselhos deverão também dar publici 
moradias no âmbito do SNHIS, em especial às condições de concessãb 

Art. 20. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais 
conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para de 
recursos e programas habitacionais no âmbito do SNHIS. 

• 	 Art. 21. As 	11tidades  é órgãos integrantes do SNHIS 

	

referido Sistema 	'de suas respectivas competências institu 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS E SUBSÍDIOS FINANC 

Art. 22. O acesso à moradia deve ser assegurado aos beneficiárí 
3 (três) esferas de Governo, garantindo o atendimento prioritário às farn 
de subsídios implementadas com recursos do FNHIS. 

Art. 19. 
formas e critérosYff  
atendimento habitàbi' 
objeto de interverç  
permitir o acompan 

cional serão 

es do setor 
nicípios aos 
rmunicipais, 
-o dos seus 

staduais, do 
recursos e 

icidade das 
s anuais de 
, das áreas 
de modo. 

o acesso a 

s públicas e 
alocação de 

objetivos do 

ada entre as 
do políticas 

. Art. 23. Os benefi os concedidos no âmbito do SNHIS poderão ser., 
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25/05/2015 

II - giugz,, 
autorizadas pelo.,tensial 'MPOetán 	lonal e fiscalizadas pelo Banco Central do BraállP' 10  

-*,w ',,,' -4 '.g;.• 	''',', ..:?, À-,':::U, 	 . 	RF 

III — i.,40 ,04,,, 	 Impostos municipais, distritais, estaduais ou federais, inc -., 	 ,. 
empreendimento no 	 .0.pondicionado à prévia autorização legal; 

041kti 
Lei rf 11.124 	 ,e o Proc. N 

'valor prekente, de operações de crédito, realizadas Rodnatitui 

nversamente proporcionais à capacidade de pagamento das famílias. 

IV - cit#2s, 
custo de cons çãi  ' 
local e a iniciatii)a- , 

zados como subsídios financeiros, destinádosta, duzir ou cobrir o 
ias, decorrentes ou não de convênios firmrhh:e o poder público 

§1 2  Paraiçon 	 e que trata este artigo serão observadas as íëtinfes diretrizes: 

I - identi4a0 ,n4Okbneficiáiios „ dos programas realizados no âmbito do SNHIS no cadastro nacional de 
que trata o inciso Vil do ai. 14desta,Lei, de modo a controlar a concessão dos benefícios; 

II 
beneficiárias; 

III -,,,,utilizar”. a.:,,.etoOoioóiaaprovada pelo órgão central do SNHIS parajp Je.áabelecimento dos , _.„ 	, 	. 
parâmetros relativos aos- valores‘ •- 	fícios, à capacidade de pagamento daS",.4à (fás e aos valores , 
máximos dos imóveis, .'' .que,expressem as erenças regionais; 

IV - concepção,subsídio corno benefício pessoal e intransferível, concedido com a finalidade de 
aomplementai'a capaddade7Cie pagamento do beneficiário para o acesso à moradia, ajustando-a ao valor de 
Wenda do imóvel ou :ao ._custo do, serviço de moradia, compreendido como retribuição de uso, aluguel, 
arrendamentoiotkoutra forma de pagamento pelo direito de acesso à habitação; 

.   	,   

V -tmpedimento:.de . concessão, de benefícios de que trata este artigo a proprietários, promitentes 

	

, 	,_. 
compradores. 1 arrendatáiios.í.ou cessionàriosfr„ot„de imóvel residencial; 

VI - pa iaef 	pcstO ,noáf incis
.  
os 	

. d 	. 
 I a IV do caput deste artigo, especificamentepara concessões de 

empréstimos e,. quando houver, 	-tia,de escritura pública, os contratos celebrados4os;'ragistros ca rtorários _ _._ 	. 	- 	 q,' - 
deverão constar, e 	 Me da mulher. 

§ 2 O ;beneficiánoMorecick) por programa realizado no âmbito do SNHIS somente será contemplado 1 
(uma) única vez com .s benefíciosda que trata este artigo. 

§ 32  Ot,ígwctlretnZealpara aiponcessão de benefícios no âmbito do SNHIS poderão ser definidas pelo 
Conselho Geatóecto FNHIS= 

CAPITULO V 
'DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS 

IP 

	

	Art. 24.„,E facultada ao Ministério ,das Cidades a aplicação direta dos recursos dásf,NHIS até que se 
, 

, 

cumpram as condições -previstas nOart,;lz desta Lei. 

§ 1-9- O Ministé0o,das Cidadgs4paderá aplicar os recursos de que trata o caput deste artigo por intermédio 
dos Estados, -:.:Çio,Distlito ,Federal e rloa,tvitinicípios, até o cumprimento do disposto nos inciscil a V do caput do-
art. 12 desta Lel, (InclUído-Pela Lei n° 11'.`481, de 2007) 

§ 22  O Conselho Gestor do FIVIS poderá estabelecer prazo-limite para o exercício da 	de que 

trata o § 1 deáte artigo nduído pela Lei n° 11.481, de 2007)  
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25/092015 	 Lei n° 11.124 

Art. 24-A. O Poder Executivo operacionalizará o Programa de SLO éiesse Social 

PSH, segundo os termos da Lei n 2  10.998, de 15 de dezembro de 2004i 	 11.922 de 
2009)  

Art. 25. Esta Lei será implementada em consonância com 	ca Nado;:má 	.1.~o e com o 
Sistema Nacional de Habitação na forma definida pelo Ministério das C4deá:f 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de junho de 2005; 1842  da Independência e 1172  da R 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 
Olivio de Oliveira Dutra 

Este texto não substitui b publicado no D.O.U. de 17.6.2005. 
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lei n.11.331, de 26.12.2002 Página 1 de 38 

Folha 	 2 
Proc. N° 

Leorde% 
RF L44 

&iro 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 11.331, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002 

Dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços 
notariais e de registro, em face das disposições da Lei federal n° 10.169, de 29 

de dezembro de 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Do Fato Gerador 

Artigo 10  - Os emolumentos relativos aos serviços notariais e de registro têm 
por fato gerador a prestação de serviços públicos notariais e de registro 
previstos no artigo 236 da Constituição Federal e serão cobrados e recolhidos 
de acordo com a presente lei e as tabelas anexas. 

Dos Contribuintes e Responsáveis 

Artigo 2° - São contribuintes dos emolumentos as pessoas físicas ou jurídicas 
que se utilizarem dos serviços ou da prática dos atos notariais e de registro. 
Artigo 3° - São sujeitos passivos por substituição, no que se refere aos 
emolumentos, os notários e os registradores. 

Da Base de Cálculo 

Artigo 4° - As tabelas discriminam a base de cálculo dos atos sujeitos à • cobrança de emolumentos e são integradas por notas explicativas. 
Artigo 5° - Os valores dos emolumentos são fixados de acordo com o efetivo 
custo e a adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados, 
levando-se em conta a natureza pública e o caráter social dos serviços 
notariais e de registro, atendidas, ainda, as seguintes regras: 
I - os valores dos emolumentos constam de tabelas e são expressos em 
moeda corrente do País; 
II - os atos comuns aos vários tipos de serviços notariais e de registro são 
remunerados por emolumentos específicos, fixados para cada espécie de ato; 
III - os atos específicos de cada serviço são classificados em: 
a) atos relativos a situações jurídicas sem conteúdo financeiro; 
b) atos relativos a situações jurídicas com conteúdo financeiro, cujos 
emolumentos são fixados mediante a observância de faixas com valores 
mínimos e máximos, nas quais enquadrar-se-á o valor constante do 
documento apresentado aos serviços notariais e de registro. 
Artigo 6° - A atualização dos valores da base de cálculo e dos emolumentos 
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lei n.11.331, de 26.12.2002 	 Página 2 de 8 
Folha 
Proc. N 

será efetuada a partir da vigência desta lei, com base na varia 	r 
Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP do exercício de 2001, que sg 	:e 
referência para a fixação dos valores das tabelas anexas a esta lei. 
§ 10 - A atualização da base de cálculo será feita arredondando-se, para mais, 
as frações superiores a R$ 0,50 (cinqüenta centavos) e, para menos, as iguais 
e as inferiores. 
§ 2° - Na hipótese de substituição ou extinção da UFESP, a atualização dos 
valores das tabelas será efetuada pelo índice fixado pelo governo federal ou 
estadual para fins de atualização dos tributos. 
§ 3° - A tabela atualizada será afixada no tabelionato e no ofício de registro em 
lugar visível e franqueado ao público, entrando em vigor no 5 0  (quinto) dia útil 
subseqüente ao da alteração da UFESP. 
Artigo 7° - O valor da base de cálculo a ser considerado para fins de 
enquadramento nas tabelas de que trata o artigo 4°, relativamente aos atos 
classificados na alínea "h" do inciso III do artigo 5°, ambos desta lei, será 
determinado pelos parâmetros a seguir, prevalecendo o que for maior: • 1 - preço ou valor econômico da transação ou do negócio jurídico declarado 
pelas partes; 
II - valor tributário do imóvel, estabelecido no último lançamento efetuado pela 
Prefeitura Municipal, para efeito de cobrança de imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana, ou o valor da avaliação do imóvel rural aceito pelo 
órgão federal competente, considerando o valor da terra nua, as acessões e 
as benfeitorias; 
III - base de cálculo utilizada para o recolhimento do imposto de transmissão 
"inter vivos" de bens imóveis. 
Parágrafo único - Nos casos em que, por força de lei, devam ser utilizados 
valores decorrentes de avaliação judicial ou fiscal, estes serão os valores 
considerados para os fins do disposto na alínea "h" do inciso III do artigo 5° 
desta lei. 

Da Isenção e da Gratuidade 

Artigo 8° - A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, e as 
respectivas autarquias, são isentos do pagamento das parcelas dos 
emolumentos destinadas ao Estado, à Carteira de Previdência das Serventias 
não Oficializadas da Justiça do Estado, ao custeio dos atos gratuitos de 
registro civil e ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça. 
Parágrafo único - O Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias são 
isentos do pagamento de emolumentos. 
Artigo 9° - São gratuitos: 
I - os atos previstos em lei; 
II - os atos praticados em cumprimento de mandados judiciais expedidos em 
favor da parte beneficiária da justiça gratuita, sempre que assim for 
expressamente determinado pelo Juízo. 
Artigo 10 - Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabelas, 
somente poderão ser cobradas as despesas pertinentes ao ato praticado, 
quando autorizadas pela Corregedoria Geral da Justiça. 
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Folha 
Proc. N° 

Do Recolhimento 	 Leonardo E. R . 1  

Artigo 11 - O pagamento dos emolumentos será efetuado pelo interessado 
em cartório ou em estabelecimento de crédito indicado pelo notário ou 
registrador. 
Artigo 12 - Caberá ao notário ou registrador efetuar os recolhimentos das 
parcelas previstas no artigo 19, observados os seguintes critérios: 
I - em relação às parcelas previstas nas alíneas "b" e "c" do inciso I e na alínea 
"h" do inciso II, diretamente à Secretaria da Fazenda, ou em estabelecimento 
de crédito autorizado, até o 1° (primeiro) dia útil subseqüente ao da semana de 
referência do ato praticado; 
II - em relação à parcela prevista na alínea "d" do inciso I, diretamente à 
entidade gestora dos recursos, a que se refere o artigo 21, "caput", desta lei, 
até o 50  (quinto) dia útil subseqüente ao do mês de referência, ou mediante 
depósito em estabelecimento de crédito autorizado pela respectiva entidade; 

• 111 - em relação à parcela prevista na alínea "e" do inciso I, diretamente ao 
Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, na forma a ser 
estabelecida pelo Tribunal de Justiça, até o 1° (primeiro) dia útil subseqüente 
ao da semana de referência do ato praticado. 
Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda entregará aos respectivos 
destinatários, na forma regulamentar, as parcelas a que se refere o inciso I 
deste artigo. 
Artigo 13 - Salvo disposição em contrário, os notários e os registradores 
poderão exigir depósito prévio dos valores relativos aos emolumentos e das 
despesas pertinentes ao ato, fornecendo aos interessados, obrigatoriamente, 
recibo com especificação de todos os valores. 
Artigo 14 - Os notários e os registradores darão recibo dos valores cobrados, 
sem prejuízo da indicação definitiva e obrigatória dos respectivos 
emolumentos à margem do documento entregue ao interessado. 
Artigo 15 - Sem prejuízo da responsabilidade disciplinar, os notários e os 
registradores estão sujeitos, pelo não recolhimento das parcelas previstas no 
artigo 12, ao pagamento dos valores atualizados, acrescidos de multa. 
Artigo 16 - Quando não recolhido no prazo, o débito relativo aos emolumentos 
fica sujeito à incidência de juros de mora, calculados em conformidade com as 
disposições contidas nos parágrafos deste artigo. 
§ 1° - A taxa de juros de mora é equivalente: 
1. por mês, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (SELIC) para títulos federais, acumulada mensalmente; 
2. por fração, a 1% (um por cento). 
§ 2° - Considera-se, para efeito deste artigo: 
1. mês, o período iniciado no dia 1° e findo no último dia útil; 
2. fração, qualquer período de tempo inferior a um mês, ainda que igual a um 
dia. 
§ 3° - Em nenhuma hipótese, a taxa de juros prevista neste artigo poderá ser 
inferior a 1% (um por cento) ao mês. 
§ 4° - Na hipótese de extinção, substituição ou modificação da taxa prevista no 
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lei n.11.331, de 26.12.2002 

Folha 

item 1 do § 1° deste artigo, o Poder Executivo adotará outro rrigiCa°  
que reflita o custo do crédito no mercado financeiro. 	Leonzdrio F. M. 

RF 
§ 50  - O valor dos juros deve ser fixado e exigido na data do pagament 
débito, incluindo-se esse dia. 
§ 6° - A Secretaria da Fazenda divulgará, mensalmente, a taxa a que se refere 
o item 1 do § 1° deste artigo. 
Artigo 17 - Quando não recolhido no prazo, o débito relativo aos emolumentos 
fica sujeito à incidência de multa, no percentual de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por dia de atraso, limitado a 20% (vinte por cento), 
aplicável sobre valor calculado de conformidade com as disposições contidas 
no artigo anterior. 
Artigo 18 - O recolhimento de débito relativo aos emolumentos, antes da 
adoção de qualquer medida administrativa, não sujeitará o infrator às 
penalidades previstas no artigo 34 desta lei. 

Da Distribuição dos Recursos 

Artigo 19 r Os emolumentos correspondem aos custos dos serviços notariais 
e de registro na seguinte conformidade: 
I - relativamente aos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de 
Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Protesto de 
Títulos e Outros Documentos de Dívidas: 
a) 62,5% (sessenta e dois inteiros e meio por cento) são receitas dos notários 
e registradores; 
b) 17,763160% (dezessete inteiros, setecentos e sessenta e três mil, cento e 
sessenta centésimos de milésimos percentuais) são receita do Estado, em 
decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização; 
c) 13,157894% (treze inteiros, cento e cinqüenta e sete mil, oitocentos e 
noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) são contribuição à 
Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado; 
d) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e 

TIF setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados à 
compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à 
complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 
e) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e 
setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados ao Fundo 
Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização 
dos serviços; 
II - relativamente aos atos privativos do Registro Civil das Pessoas Naturais: 
a) 83,3333% (oitenta e três inteiros, três mil e trezentos e trinta e três 
centésimos de milésimos percentuais) são receitas dos oficiais registradores; 
b) 16,6667% (dezesseis inteiros, seis mil seiscentos e sessenta e sete 
centésimos de milésimos percentuais) são contribuição à Carteira de 
Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado. 
Artigo 20 - A receita do Estado, prevista na alínea "h" do inciso I do artigo 19, 
será destinada: 
I - 74,07407% (setenta e c uatro inteiros, sete mil e c uatrocentos e sete 
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lei n.11.331, de 26.12.2002 	 Página 5 de 38 

Folha 	2 ç° 
Proc. N°,. 

centésimos de milésimos percentuais) ao Fundo de Assistência 461clic4r4a;, 4  
II - 7,40742% (sete inteiros, quarenta mil, setecentos e quarenta Cérité:SWndi 
de milésimos percentuais) ao custeio das diligências dos oficiais de ju 
incluídas na taxa judiciária; 
III - 18,51851% (dezoito inteiros, cinqüenta e um mil, oitocentos e cinqüenta e 
um centésimos de milésimos percentuais) à Fazenda do Estado. 

Da Compensação dos Atos Gratuitos e da Complementação da Receita 
Mínima das Serventias Deficitárias 

Artigo 21 - A arrecadação e os devidos repasses das parcelas de 
compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e de 
complementação da receita mínima das serventias deficitárias serão geridos 
por entidade representativa de notários ou registradores indicada pelo Poder 
Executivo. 
§ 1° - A entidade mencionada no "caput" deverá contar, para a gerência dos 

• recursos, com o auxílio de uma comissão integrada por 7 (sete) membros, e 
respectivos suplentes, na seguinte conformidade: 
1. 1 (um) tabelião de notas; 
2. 1 (um) tabelião de protesto; 
3. 1 (um) oficial de registro de imóveis; 
4. 1 (um) oficial de registro de títulos e documentos e registro civil das pessoas 
jurídicas; 
5. 3 (três) oficiais do registro civil das pessoas naturais. 
§ 2° - A comissão escolherá, dentre seus membros, um coordenador e 
respectivo suplente. 
Artigo 22 - A aplicação dos recursos previstos na alínea "d" do inciso I do 
artigo 19 atenderá, prioritariamente, à seguinte ordem: 
I - à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais; 
II - se houver superávit, à complementação da receita bruta mínima das 
serventias deficitárias, até 10 (dez) salários mínimos mensais. 

• Artigo 23 - O repasse aos oficiais do registro civil das pessoas naturais será 
efetuado pela entidade gestora, na mesma proporção dos atos gratuitos 
praticados até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao da prática dos atos, 
considerando: 
I - os valores de compensação previstos na respectiva tabela de emolumentos 
para os atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais, estabelecidos em 
lei federal; 
II - 50% (cinqüenta por cento) dos valores previstos na respectiva tabela de 
emolumentos para remuneração dos demais atos, quando praticados a 
usuários beneficiários de gratuidade. 
§ 1° - Para fins do disposto neste artigo, os oficiais de Registro Civil das 
Pessoas Naturais comunicarão à entidade gestora, até o 5° (quinto) dia útil do 
mês subseqüente ao de referência, separadamente, o número de atos de 
registro civil de nascimento e óbito e os demais atos gratuitos praticados, com 
demonstrativo devidamente fiscalizado pelo Juiz Corregedor Permanente. 
§ 2° - Os notários e os registradores comunicarão à entidade gestora, até o 5° 
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(quinto) dia útil subseqüente ao do recolhimento efetuado~ 
recolhido da parcela prevista na alínea "d" do inciso I do artigo P1911 
conformidade com o inciso II do artigo 12, destinada à compensação dos atos 
gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita 
mínima das serventias deficitárias. 
§ 30  - A hipótese de não ter havido, no mês de referência, prática de atos e o 
conseqüente recebimento de valores sujeitos ao recolhimento da parcela 
prevista na alínea "d" do inciso I do artigo 19, não dispensa o notário ou o 
oficial de registro de proceder à comunicação à entidade gestora, até o 50 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao do mês de referência. 
§ 40  - A falta da comunicação prevista nos §§ 2° e 3° deste artigo sujeita o 
notário e o registrador às penalidades administrativas da Lei federal n° 8.935, 
de 18 de novembro de 1994. 
Artigo 24 - Se a arrecadação mensal for insuficiente para a compensação dos 
atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais, e inexistir sobra de meses 
anteriores, far-se-á o repasse proporcional, mediante rateio. 
Artigo 25 - Considera-se deficitária a serventia cuja receita bruta não atingir o 
equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 
§ 1° - No caso de acumulação de serviços de naturezas diversas, a receita 
bruta será constituída pela soma das receitas de todos esses serviços. 
§ 2° - Incluem-se na receita bruta os valores recebidos a título de 
compensação dos atos gratuitos. 
Artigo 26 - A complementação da receita mínima das serventias deficitárias 
será efetuada pela entidade gestora, baseada no saldo da parcela prevista na 
alínea "d" do inciso I do artigo 19, do mês, observada a ordem de prioridade 
prevista no artigo 22. 
Parágrafo único - Se o saldo não for suficiente e inexistir superávit do mês 
anterior, a complementação da receita mínima das serventias deficitárias far-
se-á mediante rateio. 
Artigo 27 - Em caso de haver sobra da verba destinada à compensação dos 
atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da 
receita mínima das serventias, os oficiais de registro civil serão 
gradativamente ressarcidos pelos atos gratuitos praticados no período 
compreendido entre a data de vigência da Lei federal n° 9.534, de 10 de 
dezembro de 1997, e a data de vigência da Lei estadual n° 10.199, de 14 de 
dezembro de 1999. 
Artigo 28 - As despesas administrativas, operacionais e tributárias 
decorrentes da gestão da verba destinada à compensação dos atos gratuitos 
do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita mínima 
das serventias deficitárias serão suportadas exclusivamente pelas próprias 
verbas arrecadadas. 

Da Consulta e Das Reclamações 

Artigo 29 - Em caso de dúvida do notário ou registrador sobre a aplicação 
desta lei e das tabelas, poderá ser formulada consulta escrita ao respectivo 
Juiz Corregedor Permanente, c ue, em 5 (cinco) dias, proferirá decisão. 
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lgtEW 
Ribeiro § 1° - Dessa decisão caberá recurso, no prazo de 5 (ciricOreliás 

Corregedor Geral da Justiça, sem prejuízo da possibilidade de sua 
aplicação ao caso concreto que tenha ensejado a dúvida. 
§ 2° - As dúvidas formuladas por escrito e suas respectivas decisões serão 
encaminhadas pelo Juiz Corregedor Permanente à Corregedoria Geral da 
Justiça, para uniformização do entendimento administrativo a ser adotado no 
Estado. 
§ 3° - A Corregedoria Geral da Justiça encaminhará cópias das decisões à 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, para acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa aos emolumentos. 
Artigo 30 - Contra a cobrança, a maior ou a menor, de emolumentos e 
despesas devidas, poderá qualquer interessado reclamar, por petição, ao Juiz 
Corregedor Permanente. 
§ 1° - Ouvido o reclamado em 48 (quarenta e oito) horas, o Juiz, em igual 
prazo, proferirá decisão. 
§ 2° - Dessa decisão caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, ao 

• Corregedor Geral da Justiça. 

Da Fiscalização Judiciária 

Artigo 31 - Os Juízes Corregedores Permanentes fiscalizarão o cumprimento, 
pelos notários, registradores e seus prepostos, das disposições desta lei e das 
tabelas, aplicando aos infratores, de ofício, as penalidades cabíveis. 
Artigo 32 - Sem prejuízo da responsabilidade disciplinar, os notários, os 
registradores e seus prepostos estão sujeitos à pena de multa de, no mínimo, 
100 (cem) e, no máximo, 500 (quinhentas) UFESP's, ou outro índice que a 
substituir, nas hipóteses de: 
I - recebimento de valores não previstos ou maiores que os previstos nas 
tabelas, nos casos em que não caiba a aplicação do inciso I do artigo 34 desta 
lei; 
II - descumprimento das demais disposições desta lei. 

• § 1° - As multas serão impostas pelo Juiz Corregedor Permanente, de ofício ou 
mediante requerimento do interessado, em procedimento administrativo, 
garantida a ampla defesa. 
§ 2° - Caberá ao Juiz Corregedor Permanente, na imposição da multa, fazer a 
gradação, levando em conta a gravidade da infração e o prejuízo causado. 
§ 3° - Na hipótese de recebimento de importâncias indevidas ou excessivas, 
além da pena de multa, o infrator fica obrigado a restituir ao interessado o 
décuplo da quantia irregularmente cobrada. 
§ 4° - As multas previstas nesta lei constituirão receita do Estado, devendo o 
seu recolhimento e a restituição devida ao interessado serem efetuados pelo 
infrator no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da decisão definitiva. 
§ 5° - As multas não recolhidas no prazo previsto no parágrafo anterior 
sofrerão acréscimo mensal de 50% (cinqüenta por cento) de seus valores. 
§ 6° - Na hipótese de a restituição não ser efetuada no prazo previsto no § 4°, 
será expedida certidão relativa ao fato, pela autoridade competente. 
§ 7° - Na hipótese de o pagamento das multas não ser efetuado no prazo 
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Folha 
Proc. NP 411~~r - 

estabelecido no § 4 0 , o Juiz Corregedor Permanente "éTtatani, 
procedimento administrativo à Secretaria da Fazenda, para inscrição dõ 
na dívida ativa. 

Da Fiscalização Tributária 

Artigo 33 - São obrigados a exibir os documentos e os livros relacionados 
com os emolumentos e a Contribuição de Solidariedade, bem como a prestar 
as informações solicitadas pelo Fisco e a não embaraçar a ação fiscal: 
I - os contribuintes e todos os que participarem dos atos sujeitos aos 
emolumentos; 
II - os notários e os registradores; 
III - os servidores e as autoridades públicas. 
Parágrafo único - Em caso de recusa ou embaraço à ação fiscal por parte do 
notário ou do registrador, o Fisco solicitará ao Juiz Corregedor Permanente as 
providências necessárias ao desempenho de suas funções. 

1111 Artigo 34 - Constituem infrações relativas aos emolumentos e à Contribuição 
de Solidariedade, apuradas de ofício pela autoridade fiscal, sem prejuízo das 
medidas administrativas e a aplicação de outras sanções: 
I - a adulteração ou falsificação dos documentos relativos aos emolumentos e 
à Contribuição de Solidariedade ou da autenticação mecânica, para propiciar, 
ainda que a terceiro, qualquer vantagem indevida, sujeitando o infrator, ou 
aquele que de qualquer forma contribuir para a prática desses atos, à multa 
igual a 100 (cem) vezes a diferença entre o valor total devido e o recolhido, 
nunca inferior a 20 (vinte) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESP's; 
II - a falta ou insuficiência de recolhimento relativo aos emolumentos e à 
Contribuição de Solidariedade, quando não há adulteração ou falsificação de 
documentos ou da autenticação mecânica, sujeitando o infrator à multa de 
valor igual à metade do valor devido; 
III - a recusa de exibição de documentos, de livros ou de prestação de 

• informações solicitadas pelo Fisco, relacionados com os emolumentos e à 
Contribuição de Solidariedade, sujeitando o infrator à multa de 15 (quinze) 
UFESP's por documento, livro e/ou informação. 
Artigo 35 - Verificadas quaisquer das infrações previstas no artigo anterior, 
será lavrado Auto de Infração e Imposição de Multa, visando à constituição do 
crédito tributário relativo aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade. 
§ 1° - A lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa é de competência 
privativa dos Agentes Fiscais de Rendas. 
§ 20 - Aplica-se ao Auto de Infração e Imposição de Multa a disciplina 
processual estabelecida na Lei n° 10.941, de 25 de outubro de 2001. 
Artigo 36 - Ao Poder Executivo é facultado editar normas regulamentares 
relacionadas ao cumprimento das obrigações principal e acessórias relativas 
aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade. 
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Folha 
Proc. N° 

Artigo 37 - Sempre que forem alteradas ou divulgadas novas-~mst 
não se aplicarão aos atos notariais e de registro já solicitados, qtjancitf t 
havido ou não depósito total ou parcial dos emolumentos previstos, salvo nas 
hipóteses previstas nas respectivas notas explicativas das tabelas. 
Parágrafo único - Nas tabelas deverá constar a transcrição dos artigos 7°, 8°, 
9°, 10, 13, 14, 30, "caput", 32, "caput", incisos I e II e § 30, bem como do 
"caput" deste artigo. 
Artigo 38 - A contribuição de que tratam a alínea "c" do inciso I e a alínea "b" 
do inciso II do artigo 19 deixará de incidir a partir da data em que inexistirem 
contribuintes inscritos ou beneficiários de proventos de aposentadoria ou de 
pensões na Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da 
Justiça do Estado. 
Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, será efetuada a dedução do 
respectivo valor dos emolumentos fixados para cada ato. 
Artigo 39 - A Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de 
Misericórdia do Estado de São Paulo, instituída pela Lei n° 11.021, de 28 de • dezembro de 2001, será calculada com base nas tabelas anexas a esta lei. 

Das Disposições Finais 

Artigo 40 - Vetado. 
Artigo 41 - Passam a vigorar com a seguinte redação, os dispositivos adiante 
enumerados da Lei n° 8.876, de 2 de setembro de 1994: 
I - o inciso IV do artigo 2°: 
"IV - reaparelhamento e modernização das instalações e atividades do Poder 
Judiciário;" (NR); 
II - o inciso XII do artigo 3°: 
"XII - parcela dos emolumentos prevista e destinada pela lei, em razão dos 
atos praticados pelos serviços notariais e de registro." (NR). 
Artigo 42 - Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 5° da Lei n° 
11.021, de 28 de dezembro de 2001: 

TF "Artigo 5° - Os valores devidos em virtude desta lei constarão das tabelas 
previstas na Lei n°4476, de 20 de dezembro de 1984, e alterações posteriores 
que a venham substituir." (NR). 
Artigo 43 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas a Lei n° 4.476, de 20 de dezembro de 1984; a Lei n° 4.575, de 30 
de maio de 1985; a Lei n°4.825, de 8 de novembro de 1985; a Lei n° 7.527, de 
30 de outubro de 1991; o artigo 4° da Lei n° 9.250, de 14 de dezembro de 
1995; os artigos 2° e 3° da Lei n° 10.199, de 30 de dezembro de 1998, e os 
artigos 4°, 5° e 7 0  da Lei n° 10.710, de 29 de dezembro de 2000. 

Disposição Transitória 

Artigo único - A gestão dos recursos destinados à compensação dos atos 
gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita 
mínima continuará a ser exercida pelo Sindicato dos Notários e Registradores 
do Estado de São Paulo - SINOREG/SP, encuanto o Poder Executivo não 
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Foffia 

indicar a entidade gestora a que se refere o artigo 21, "caput", dá3áriã Jl °  
Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2002 	Lrrio r, M. 

GERALDO ALCKMIN 	 RF 
 

Fernando Dall'Acqua 
Secretário da Fazenda 
Alexandre de Moraes 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Rubens Lara 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Dalmo Nogueira Filho 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de dezembro de 2002. 
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Lei n° 13.290, de 22 de dezembro de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado de S... Página 1 de 4 

Ficha informativa 

LEI N° 13.290, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008 

Dispõe sobre os emolumentos por atos praticados pelos serviços notoriais e de registro, 
na forma que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei dispõe sobre custas e emolumentos por atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro referentes à regularização fundiária nas áreas de 

41, interesse social e aos empreendimentos efetuados na execução de programas de 
habitação de interesse social para o atendimento à população de baixa renda. 
Artigo 2° - Fica revogado o item 1.1 e ficam acrescentados o item 14 e seus subitens à 
Tabela II (dos Ofícios de Registro de Imóveis) anexa à Lei n° 11.331, de 26 de dezembro 
de 2002, com a seguinte redação: 
"14 - Os empreendimentos habitacionais de interesse social terão o seguinte tratamento: 
14.1 - Sendo o registro do parcelamento de solo ou da instituição do condomínio 
protocolizado até a data de 31 de dezembro de 2013, assim iniciados os procedimentos 
de regularização, o registro do primeiro título aquisitivo de imóvel em favor de 
beneficiário de regularização fundiária de interesse social, promovida no âmbito de 
programas de interesse social, sob gestão de órgãos ou entidades da administração 
pública direta ou indireta em área urbana ou rural, cujo objetivo social seja a 
regularização fundiária de áreas por eles ocupadas, independentemente do número de 
atos a serem praticados, sua natureza e valor do negócio jurídico, ficando isentas todas 
as custas e emolumentos referentes aos atos anteriormente praticados para tal 
finalidade, tais como registro de parcelamento, averbação de construção, instituição de • condomínio, abertura de matrícula e demais atos. 
R$ 60,00 
R$ 17,05 
R$ 12,63 
R$ 3,16 
R$ 3,16 
R$ 96,00 
14.2 - Registro da alienação de imóvel e de correspondentes garantias reais, em 
empreendimento habitacional de interesse social, promovidos pela Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, Companhia 
Metropolitana de Habitação - COHAB, sociedade de economia mista ou empresa pública, 
independentemente do número de atos a serem praticados. 
R$ 100,00 
R$ 28,42 
R$ 21,06 
R$ 5,26 
R$ 5,26 
R$ 160,00 M
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Lei n° 13.290, de 22 de dezembro de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado de S... Página 2 de 4 

Folha 
Proc. N° 

14.3 - No registro da primeira alienação de imóvel e de correspondente-gaia 
em empreendimento habitacional de interesse social executado em iú lj  
privada ou por associações e cooperativas habitacionais, localizado em Zona Especia 
Interesse Social - ZEIS ou de outra forma definido pelo Município como de intere se 
social, relativo a imóvel cujo valor não seja superior a 4.705 (quatro mil setecentos e 
cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP. 
R$ 100,00 
R$ 28,42 
R$ 21,06 
R$ 5,26 
R$ 5,26 
R$ 160,00 
14.4 - No registro da primeira alienação de imóvel e de correspondentes garantias reais 
em empreendimento habitacional cuja aquisição tenha sido financiada com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, relativo a imóvel cujo valor não seja 
superior a 6.000 (seis mil) UFESP. 
R$ 120,00 
R$ 34,10 

ip R$25,26 
R$ 6,32 
R$ 6,32 
R$ 192,00 
14.5 - No registro da alienação de imóvel e de correspondentes garantias reais, 
financiado com recursos do FGTS, à exceção do item 14.4, será cobrado conforme o 
item 1 da tabela, com redução de 50% (cinqüenta por cento). 
14.6 - No registro da primeira alienação de imóvel e de correspondentes garantias reais 
em empreendimento habitacional de interesse social localizado em Zona Especial de 
Interesse Social - ZEIS, ou de outra forma definido pelo Município como de interesse 
social, relativo a imóvel cujo valor não seja superior a 4.705 (quatro mil setecentos e 
cinco) UFESP. 
R$ 120,00 
R$ 34,10 
R$ 25,26 
R$ 6,32 
R$ 6,32 • R$ 192,00 " 
Artigo 30  - Ficam acrescentados os itens 1.2, 1.3 e 1.4 na Tabela 1 (dos Tabelionatos de 
Notas) anexa à Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, com a seguinte redação: 
"1.2 - Se a escritura pública instrumentalizar o primeiro título aquisitivo de imóvel em 
favor de beneficiário de regularização fundiária de interesse social, promovida no âmbito 
de programas de interesse social, sob gestão de órgãos ou entidades da administração 
pública direta ou indireta em área urbana ou rural, sempre independentemente do 
número de atos a serem praticados, sua natureza e valor do negócio jurídico. 
R$ 60,00 
R$ 17,05 
R$ 12,63 
R$ 3,16 
R$ 3,16 
R$ 0,60 
R$ 96,60 
1.3 - Se a escritura pública instrumentalizar o contrato de aquisição e correspondentes 
garantias reais, que tenham por objeto imóvel financiado com recursos do FGTS ou 
inteerante de Droc ra rr a - In'ta n .o r -1? epc,c,p cre».-- 
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Folha 	3( 
parcialmente, pela CDHU, COHAB, sociedades de economia mista, emrl Drrdgári 
empreendimentos habitacionais de interesse social, localizado em ZõWEspect 
Interesse Social - ZEIS, ou de outra forma definido pelo Município como de filfeY 
social, executado em parceria público-privada ou por associações de mor e 
cooperativas habitacionais, independentemente do número de atos a serem praticados, 
sua natureza e valor do negócio jurídico. 
R$ 100,00 
R$ 28,42 
R$ 21,06 
R$ 5,26 
R$ 5,26 
R$ 1,00 
R$ 161,00 
1.4 - Se a escritura pública instrumentalizar a primeira alienação imobiliária e eventual 
hipoteca, alienação fiduciária ou outra garantia real em empreendimento habitacional de 
interesse social, localizado em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, ou de outra 
forma definido pelo Município como de interesse social, relativo a imóvel com valor não 
superior a 4.705 (quatro mil setecentos e cinco) UFESP, sempre independentemente do 

• número de atos a serem praticados, sua natureza e valor do negócio jurídico. 
R$ 120,00 
R$ 34,10 
R$ 25,26 
R$ 6,32 
R$ 6,32 
R$ 1,20 
R$ 193,20" 
Artigo 4° - Ficam revogados os itens 1.6.1 e 1.6.2 das Notas Explicativas da Tabela I 
(dos Tabelionatos de Notas) anexa à Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002. 
Artigo 5° - Ficam acrescentados os itens 2.1 e 15 na Tabela II (dos Ofícios de Registro 
de Imóveis) anexa à Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, com a seguinte redação: 
"2.1 - Considera-se averbação com valor aquela referente à fusão, cisão ou incorporação 
de sociedades, cancelamento de direitos reais e outros gravames, bem como a que 
implica alteração de contrato, da dívida ou da coisa, inclusive retificação de área, neste 
caso tomando-se como base de cálculo o valor venal do imóvel. 
15 - Tratando-se de informação eletrônica na forma de visualização das imagens de 
fichas de matrícula ou de outro documento arquivado: 30% (trinta por cento) do valor da 
certidão." 
Artigo 6° - Nos atos que envolvam a aquisição do terreno pelo empreendedor, 
retificação, registro de parcelamento do solo, incorporação, averbação da construção, 
instituição de condomínio ou parcelamento do solo, relativos a empreendimentos de 
interesse social promovidos pela CDHU ou COHAB, empresa pública, sociedade de 
economia mista, ou promovido por cooperativa habitacional ou associação de 
moradores, serão as custas e emolumentos dos oficiais de registro de imóveis e dos 
notários reduzidos em 75% (setenta e cinco por cento). 
Artigo 7° - Nos atos que envolvam a aquisição do terreno pelo empreendedor, 
retificação, registro de parcelamento de solo, incorporação, averbação da construção, 
instituição de condomínio ou parcelamento do solo, relativos a empreendimentos de 
interesse social localizado em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, ou de outra 
forma definido pelo Município como de interesse social, serão as custas e emolumentos 
do Registro de Imóveis e do Tabelião de Notas reduzidos em 50% (cinqüenta por cento). 
Artigo 8° - Fica acrescentada como Nota ao item 11, na Tabela II (dos Ofícios de 
Registro de Imóveis) anexa à Lei n° 11.331. de 26 de dezembro de 2002, com a seguinte 
redação: 
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Lei n° 13.290, de 22 de dezembro de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado de S... Página 4 de 4 

Folha 
Proc. N° 

"Nota: Certidões, sob qualquer forma, que objetivem unidade habitacio • e 

programa habitacional de interesse social, localizado em Zona EspâéigVare 
Social - ZEIS, ou de outra forma definido pelo Município como de interesse social: 
R$ 8,00 
R$ 2,28 
R$ 1,68 
R$ 0,42 
R$ 0,42 
R$ 12,80" 
Artigo 90  - Fica autorizado à Secretaria de Estado de Habitação, respeitados os limites 
orçamentários e dotações próprias a serem criadas ou suplementadas se preciso, pagar 
total ou parcialmente, em caráter de subsídio, as custas e emolumentos previstas nos 
itens 14.1, 14.2 e 14.3, ora acrescidos à Tabela II (dos Ofícios de Registro de Imóveis) 
anexa à Lei n° 11.331. de 26 de dezembro de 2002 e nos itens 1.2 e 1.3, ora acrescidos 
à Tabela I (dos Tabelionatos de Notas) anexa à Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 
2002. 
Parágrafo único - Da mesma forma e respeitados os respectivos orçamentos, poderão 
as Prefeituras Municipais efetuar os pagamentos previstos no "caput" deste artigo, 

110 obedecidas as mesmas condições. 
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 22 de dezembro de 2008. 
José Serra 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Humberto Rodrigues da Silva 
Secretário-Adjunto, respondendo pelo expediente da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de dezembro de 2008. 

Iro 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
20

9/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
38

6.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:30:05.

 fls. 43



Folha 
Proc. N° 

o 

Lei n° 15.600, de 11 de dezembro de 2014 - Assembleia Legislativa do Estado de S... Página 1 de 1 

Ficha informativa 

LEI N° 15.600, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014 

(Projeto de lei n° 722, de 2010, do Deputado Roque Barbiere - PTB) 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 19 da Lei n° 11.331, de 2002, que dispõe sobre os 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 
28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 10  - O artigo 19 da Lei n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 
"Artigo 19 - (...). 
Parágrafo único - São considerados emolumentos, e compõe o custo total dos serviços 
notariais e de registro, além das parcelas previstas neste artigo, a parcela dos valores 
tributários incidentes, instituídos pela lei do município da sede da serventia, por força de 
Lei Complementar Federal ou Estadual." (NR) 
Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2014. 
a) SAMUEL MOREIRA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 
a) Rodrigo dei Nero - Secretário Geral Parlamentar 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. 
RF 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

El ORGÂNICA 

DO 

NICIPIO DE SÃO PAULO 

tualizada até a Emenda 37/13) 

RETARIA GERAL PARLAMENTAR 
ÉCRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

c ui e de Documentacão do Leclislativo 
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; 	
• 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃQPULd  :55 

i .  
a atividade mercantil transitória em porrea*gii0 	;:ais 
previamente determinados sem prejuízo das'Partéa 	

v
z 

VII - regulamentar a execução e Contro ,„„/  
incluídas as edificações, as construções,..efor 	. 
ou reconstruções, os equipamentos, aeris - 
serviços, visando a observância das narra. 	U $z,t 
segurança, higiene e qualidade de vida em dee 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso 
inclusive vias e logradouros públicos, 4~ ,„„-1 
interesse da coletividade, nos termos a ser0ii:de4fi, 

§ 1 °  - As diretrizes e normas relativas
obras, prestação de serviços, funcionamento, :  de atj 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras, 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paieragist 

• e cultural urbano. 

2° - O início das atividades p;y;ietae, 
anterior dependerá de licença prévia dos ,4'p 
se for o caso, de aprovação do estudaPOV: 	 pacto 
ambiental e sócio-energético, garantida,.»zaJzaço de 
audiências públicas. 	 - 

Art. 161 - O Município definirá eepaçasi .  
destinados à implantação de atividades e prajetoa -
desenvolvimento da indústria de tecnologiaae :  
da lei. 

ría4ds, 
• ç9e, de 

.0„...eria. lei. 

eCuçaa de 
44Pi 	ao 

- 

Art. 162 - O Poder Público estimula' 
perfil '-industrial das empresas loca 
incentivando a transformação para indúst 	_ 
ambiental, ficando vedada a instalação :aw,4 , 
qualquer nova atividade, comprovadamente pafixidára 
promulgação da presente Lei. 

Art. 163 - As microempresas receberãa '^  
Publico Municipaltratamento diferenciadoisand 
sua multiplicação e fomentar o seUérs4'' -  
simplificação das suas obrigações — 
tributárias. 

Art.' 164 - O Município promoverá 
desenvolvimento econômico.  

4,404,  CtO 
" ed de 
ar-ir da 

de 

Art. 165 - O Município promoverá , ta- . 	 a 
defesa do consumidor, em ação coordenada cCWarg4dàteú _ *-. es 
que tenham atribuições de proteção e promoçáb'do  :- _ 	zr, . e) r... 

finais de bens e serviços. 

Art, 166 - O Poder Executivo  
organizãçãó, de forma coordenada com ar' -,_, 
União 4eieIstema de abastecimento de prdd 
Municipiti. . 	 04. 	 Y . . 

CAPÍTULO III-
DA HABITAÇÃO 
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_ 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Folha  

LeoraduT.M 
dê': competência do Município com reaw 

abórar a,politica municipal de habitação, integrada 
desenvolvimento urbano, promovendo programas de 
'moradias populares, garantindo-lhes condições 

infra-estrutura que assegurem uni nível 

- 
uir-linhas de financiamento bem como recursos a 

fq 	ara habitação popular; 

enojar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
kinanCiamento para habitação popular; 
á.iilover a captação e o gerenciamento de recursos 

entesde fontes externas ao Município, privadas ou 

a' - formação de estoques de terras no Município 
ara viabilizar programas habitacionais. 

,A?-,Eiráigradlnico - 
Para o cumprimento do disposto neste _ 

artgO,:..oMUnicípio buscará a cooperação financeira e técnica 
stado e da União 

política municipal de habitação deverà. prever 
,  

ticu1açãb 	integração das ações do Poder Público e a 
I.Cipa~popular das comunidades organizadas através de - 

súà ,ent,.44.ades representativas, bem como os instrumentos 
inSti„tUCionái:Se financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
direr4e.or -çamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendi,meto das necessidades sociais na distribuição dos 

rsos úiblcos,destinando verbas especiais para programas 
ra.apopulação de baixa renda segundo avaliação 
realizada por órgão do Município. 

Art:H10' - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
minimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. ; 

Art. 	O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitaçãoaPbiará a construção de moradias populares, 
realizada' pelos proprios interessados, por cooperativas 
lhabitacionais e através de modalidades alternativas. 

',.Pat4gr4 Prúnico - O Município apoiará o desenvolvimento de 
, iSaÂÃteriais e sistemas construtivos alternativos e de 
óhi-zaãO:de componentes, visando garantir o barateamento da 

Cédistrução.' , 

Art. 1:71 - Considera-se para os efeitos desta lei, _ 	, 
habitação=coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no .tokt'Ild*em 'parte, utilizada como moradia Coletiva 
multifaMiliar, com 'acesso aos cômodos habitados e instalações 

, saniltárians. 

a Ilti 
con s truçã  
habitac: 
compativ dignidade da pessoa humana; 

As habitações coletivas multifamiliares, com 
astro específico a ser instituído, serão submetidas a 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

controle dos órgãos municipais, visando me 
de segurança e higiene dos imóveis. 

2° - As irregularidades, nos termos 
própria, cometidas por proprietários, sublocadoré 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aoi.¡SeP~4: 
das sanções civis e criminais pena1ida  
providências administrativas previstas em lei. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar 
implantar e executar, diretamente ou sob regime 
permissão, ou outras formas de contrataçã , 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte 
âmbito do Município. 

ções 

1ião de 

Parágrafo único - Lei disporá sobre - a-,. organizã ção...,. e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, quê 	- ,caráter 

.essencial, 	respeitadas 	as 	interdependências 	- litros . 	- 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano col,31, 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização , 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V 	o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementa 

Art. 174 - O sistema local de transpor 
planejado, estruturado e operado de acordo ''ç'om, a. 
respeitadas as interdependências com outros 
Estado e a União. 

§ 1 °  - Lei disporá sobre a rede estrutural 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada.''' 

§ 2° - No planejamento e implantação do s±stema -  de 
transportes urbanos de passageiros, incruidas a: 

	

. 	vias ,e - organização do tráfego, terão prioridade -  'a circulação, do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ :3° - O Plano Diretor deverá ;1preve 
urbanístico para vias e áreas contíguas .à1.rede , 
transportes com o objetivo de garantir a sequran 
e do patrimônio ambiental, paisagistica-ai -ci 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte 
- passageiros deverá contemplar: 

1 	o plane'lRerto e o 	((e. oneOft:P. 
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25105/2015 

iro 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

legis 

13425 

h kfl 

~41111:14, 
~mato, iniew  

• . 

1 

1/1 

• 

42,5 02/09/2002 (ver documento) 
expressa ,.:::tP•"¡-'•• ''''' . H• ' 

nientâ-n artigo 168 da Lei Organica do Municipio de Sao Páulo;e1nstitui o Conselho - -- --, -, . 
I-lijeSabitaçao de Sao Paulo. 	 ',:?..;:••.44L".. 	 ' 

352/1999 (ver documento) 	 , 

A .ctrin(À:'13.intyk -;- 	.;.,,- 	•.::: 
voq bsrtkgos 12 e 13 da Lei no 11.632/1994. (ver documento)  -1 ':."•:': 

• - 42.872/2003 - Autoriza a utilizaçao de estabelecirr~linnnicipais de ensino e ,:-  
. 1 , 	prefeituras e convoca servidores publicos municipfie_par;44 realizaçao da - 

Oiçêdnselheiros que integrarao o Conselho criado por  
!43.295/2003 - Nomeia os membros do Conselho MlunktipaVde Habitaçao de Saci.:. -,-,. - 

, i do por esta Lei. 
 

	

J46.596/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, Os rnernbjts do Conselho -- 	-- 
por esta Lei. 	 :. 	.,. 

. 	- 	•,. 
d'iO46.871/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os:peinb .fos da Comissão 	. 

'-euti'!...ieTddÉonselho instituído por esta Lei. 	 .._ -• -:-. -:,.",--.- 	 - 	. -, 

DeCretir'48.925/2007 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros do Conselho 
-,.it*40o-.:01sta Lei. 	 ,,,,-. ,,,,,: ' 	''' •;-,' - 
sDecrétolt? -49.216/2008 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, il5S- -file r'i:ri‘•. 1,:trit",  s da Comissão 

XeçUtiv,n , o.,:c';onselho instituído por esta Lei. 

r,'.' 
.:Decreto nO -  1.069/2009 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os ,irtier!nys do Conselho 

Itikn p0i: esta Lei.  
g :6*b.  nO 51.323/2010 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, e;(rneiiii, ,,, fin314, s da Comissão 

ExeCntii/a:dâ,tonselho instituído por esta Lei.  
13e6iÃfq--ftO -.55.118/2014 - Nomeia, para o biênio 2014/2016, os m embros do Conselho 

nSteilidalpOr esta Lei. 

[ Back  ] 

• 
, 

, 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

38
6.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:30:05.

 fls. 49



M
at

ér
ia

 P
L 

20
9/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

38
6.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:30:05.

 fls. 50



. 	 3 	• •:,:•• 	 • 

LEI N0,13.425; DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 352/99, do Vereador Adriano [logo - PT) 

i 	artigo 1 -68 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o , 	 ... .„'-' 	ellOtaçao de São Paulo. 
,: , 

,eita, do,Múnicípio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
saber At:ie a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de'2002 

f 

á:;ségt-linte lei: 
''no âmbito ciaSecretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 

Urbano; o Cons ho - Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 
os prin•cípioa~rados n9 artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
2o do EstatUtp`-da Cidade, Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 2,6  O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo'e9qmoobjetiVosbásicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliatáo.  datíolltki'munidpat de habitação. 

• Art. 3o- Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboraçãoe fiscalizar a implementação dos planos e programas da política 
habitacionaljofêtrgeresse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acpmpankr,e-avaliar a_gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenhq.dos,prpgramas e projetos aprovados; 
III -'1 ,Participar daÁlaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal; Estadual; Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignadoana SEHAB; 
IV - fiscalizara movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionale;, 
V - constituirgrupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas funções; 
VI - cohatituir,Comissão especial, para organização de Conselhos Regionais de Habitação; , 
VII - estimulara participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre 

,4 temas e questões atinentes à política habitacional, 
IX',--;tcOnvoca,rá Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do Orçamento -,Municipal e à definição da política urbana; 
XI - elaborar; aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-secom as demais instâncias de participação popular do Município; 
XIII - definirs critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no Município. 
Art. 40  - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer, as diretrizese os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, dwacordo com os critérios definidos na Lei no 11.632/94, em consonância com a 
política municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de 
metas- 
III - aprovaras contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir davidás quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FM11 nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e 
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pareceres emitidos. 	 ' 
Parágrafo único - Para a função específica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada'..W 

'- partir dos seus membros. 
Art. 5 0  - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte,domposição: ,,t, 

- 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Parild;',Sèndo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbanó-(SE1-1AB). : ' 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da 	 Desenvolvimento  
Urbano (SEHAB); - 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação " - è Desenvolvimento' • Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São. Paulo .  (C 	4  
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação deS"ã•-"PaUld:(Ct"i4k3- 
SP); 	

• 

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento -(SEMPW''' 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanizaçãd,(EMURB); -'4:' ;••:;.., 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbaria: ,(SIURB);0;'• 
i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solida ri  
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um)representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional -e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF);:: - ' 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitáriaà-édê-orgart' 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois)representantes de universidades ligados à área habitaciona l;.  
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da .4iteatiabitai 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhOdItt da oristruço civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patrOnáis"daïcàdeia prod utiva" 
indústria da construção civil, existentes no Município; 	, 

X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria' tecnicana,Area':', 
habitacional; 	 • 4:»-.13 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (uni) representante de conselho de categoria profissional da áeg, 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria 	 di reito  
Art. 60  - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitâçgítiei-At 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação:•:''''':'-=';': 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urband ,:(SEHAB) 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação'e Dese nvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de Sao-,Pauld'(COHAgt-SP);:,:..,. 
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados 
à área habitacional; 
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cad eia'' 
indústria da construção civil; 
VI - 1 (um)representante de universidades ligado à área habitacional;0 - 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais dkarea::babi= 
Art. 70  - O Conselho Municipal de Habitação, bem como suwCÓMIS0ó, 
presidido Pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competir  
I - representar legalmente o Conselho;  
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
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Folha 
Proc.. N°  

LeorÁtcick f 

IÏ , 	iça 	lano Oficial do Municípioa composição do Conselho Municipal de .  
Habitação;
IV - cumprir : 	etumprii.  seu Regimento Interno; 
V - dirigir e coo rdenar, as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
ao sei:i.pierid SeMpenh:ct; 

:f 	 • 

VI "" promover 	 pticaçatoS,de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
atividade:S.  doConselho,.deSuás :Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
VII - ernitirliftita,de desempate. 
§ 1° 	 nte • não'donvoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 

'te•ii . sg,i -,-trOderão ser convocadas por requerimento de, no Mínimo, 
50?k mais um de 	 „S,'TnerribrdS." 

eriod4 edas reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em. _ 	• 	, 
Regimento ir•ge 

' Art. 8° s.fúnções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço 
público relevante'„ • 
Parágrafo único,- A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 90  O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5° será de dois anos, sendo permitida apenas uma — 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único itO mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 

p,Execotive do Conselho indicados ou eleitos nos termosAosiricisos v a 
era de dois anos sendo permitida apenas uma reeleição coriSecUtiVa. 

membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do Municiproxie 	,Paula, • através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
PoderPúblidde após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimd;de1/8 deSeds integrantes. 
Art. 12- Asdecisões'do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da - 
maioriasimples'oéteus membros. 
Art. 13 As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoleões que Serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologáçãO, , 	. 
§ 10  -tAttornologação será .efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de115.;(duinze) diaSúteis, a contar da data da deliberação. 
§ 20, -, Caso dSecretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho 
Municipal deliabitação no prazo estabelecido pelo § 1 0 , as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmádas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico; administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 	• - 
Art. 15.- A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida Pela 
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e 
DesenVOlvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada :pelo Regimento Interno. 
Art.I6,- O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configtiradopelá reúnião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Reg imento Interno. 
Parágrafo único As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absotuta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 
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Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 	 " 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMIUA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento u 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano, 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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25/05/2015 Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

legis 

13736 

1 

tbeiro 

1/1 
13/01/2004 (ver documento) 
o expressa 
para a aquisiçao de imoveis destinados aos programas 

Sao Paulo. 
No 569/2003 (ver 	documento) 
arta Suplicy 
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LEI N° 
(Projeto de 

ativo : 

Inc 
Lrnicípio 

NI4RWSI 
são confe 
dezembrd dê 
CAPtriil 
DO ABATIMENTO DOS 'DÉBITOS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIA A" .i?tQUISIÇAODE IMÓVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS 
HABITACIÕNAIS  

rt. 10  -,OS'I.ObitPs de natureza tributária, decorrentes de Imposto Predial e Territorial 
rbabo, TaícáSdeLimpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de 
iribátei ..SipiStkos e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de 

aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais de interesse social, na 
forma e condições previstas nesta lei. 
Parágrafp;ipicq4Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar 
coristituLdoss_4t4,,,a4ata ,dê aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever 
na divida ativar 	podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem. 
CAPITULO 1104: 
DA,AQUISIV4,00 IMÓVEL PELO MUNICÍPIO 
Art. 20  -`Quando ,o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza 
tributária -a que se refere o artigo 1 0  desta lei deverá ser abatido do preço de 

„Parágrafo único = o disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em 
que, á COMpanfiia. Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis 
desteackead, cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal 
de 
CAPÍTULO IW 
DKAQUISI-ÇACkI),O,IMÓVELPOR ENTIDADES CONVENIADAS 
Art. 30  -M'ebifdades-búblicas ou privadas, incluindo as instituições financeiras,,Aue 
tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação de 
programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de 
gue tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
Contados da 	desta lei para a aquisição e as seguintes condições: 
I: destiriaCão'd6, imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de interesse 
sócia', adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda 
estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação; 
II -celebraçãddê parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo 
Municipal dê Habitação; 	- 
III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros suficientes, 
bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel adquirido, se for o 
caso; 
IV - destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo com a demanda 
indicada peia Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

• Art. 40  - Cumpridas as 'condições do artigo 3 0  desta lei, a exigibilidade dos créditos 
tributáriosÁ• que se refere seu artigo 1 0 , constituídos até a data de aquisição do 

• imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do 
convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código 

no 569/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 

ya a aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do 
'VPaulo. 
Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
3, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

E 13 DEJANEIRO DE 2004 
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Tributário Nacional. 
ty. 

§ 1° - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprieOfirios. dós irpo, 
compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da diVida¡.;tó .  
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários:'cOrrespori,til 
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, ainda, os  
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional cão : , 
artigo 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 2° - Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de embargbs,:frexecu 
fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios previstos nesta lei se o. proprietári 
do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos erribargoS::4 xeoWao 
fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com rei -160a ao diré ito sObre i-
qual selundam, nos autos judiciais respectivos, bem como -efetUard' 
encargos processuais devidos. 
§ 3° - O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário a! 
na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados
lançamento do tributo. 
§ 4° - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos de -
artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e DesehYOlviMerít0 ; Econôm ico 
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentOries' 
§ 5° - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes - stibre41M6 
transferência do domínio. 
Art. 5 0  - Após a plena execução dos convênios e parcerias eAge se refere 
atestada peia Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbaho, o c réc"  
anterior' à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as 
natureza -tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso ambc  
Tributário Nacional. 
§ 10 - O valor integral dos créditos remitidos e das infraçõe0d 
descontado do custo total do empreendimento habitacional, den-iodo,i;possib. 
menor custo por unidade habitacional, em benefício do destinatário final do  
sob a forma de subsídio do Município de São Paulo. 
§ 20 - Para a constatação do integral cumprimento desta lei,:a'secretn_ 
e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar ia 
documentação contábil ou tributária referente aos convênios OU' terrriOde 
firmados. 
Art. 60  A remissão e anistia dos débitos, a que se refere'd:ar tigo  
concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do'r:Pi:bOrado -
MunicíPio quando se tratar de débitos inscritos na dívida ar 
Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos; 
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7 0  - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta fel devei„_, 
pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Gerar do', Muri.-.0 
Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
Art. 80 ,- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0.,,,sta.-lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 29 
funda0o de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de FinançaSe 
Econômico 
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Cl3 

LUIZ PAULO.TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Mtnicipal de São Paulo 25/05/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

_ Base de dados legis 

Pesquisa : 16006 

Total de referências: 1 

1/1 
LEI No 16;006 04/06/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Executivo a aportar recursos financeiros, a fundo perdido, para complementação do 
subsídio destinado ao Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, objetivando, em parceria 
com o Governo Federal, ampliar a oferta de moradias à população de baixa renda, nas 
condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 16/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.584/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver 	documento"' . 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO'OtI DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

EI N°16.006, DE 4 DE JUNHO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 16/14, do Executivo) 

-Autoriza o Executivo a aportar recursos financeiros, a fundo perdido, 
porá complementação do subsidio destinado ao Programa Minha 
'Çasa, Minha Vida - PMCMV, objetivando, em parceria com o 

: Governo Federal, ampliar a oferta de moradias 4)popqlação de 
"bàfxá renda, nas condições que especifica. 

de 2014, 461° da 

FERNANDO HADDAD,:Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que . 	. 	. 	. 	, 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20-.0 maio de 
2014. d 	". "o0e eii' promulgo a seguinte lei: 

1 9...Fica o Poder . - Executivo autorizado a aportar recursos financeiros, a fundo 
perdido, para complementação do subsídio destinado ao Programa Minha Casa, Minha Vida l 

1:344V' 	' " '' 	 rarna Nacional de Habitação Urbana - PNHU, no que se refere às 
W 
41-Ã--:-... = 	7 

O 	 afiy.,  In recursos advindos da integralizaçâo de cotas c' .lo Fundo de 
At'i' 	

,. 
... 	 enciálÁ- FAR e recursos transferidos ao Fundo de DesenvolVirnento Social _ 	, 	.. 	, 

s ce lebração de parcerias com o Governo Federal para ampliar alóferta de 
niCfadias ,  à :pOpit4tção de - baixa renda, observadas a legislação e as diretrir4Nderais do 
Programa Minha Casa, ,Minha Vida - PMCMV e os critérios estabelecidos pela Município de 
São Paulo. 

 

Art., 2° Caberá ao Secretário Municipal de Habitação autorizar o aporte financeiro de 
a0 20.000,00 (vinte mil reais) por unidade habitacional, a titulo de subsídio complementar, 
a fundo perdido; para empreendimentos dos programas referidos no art. 1° desta lei, 
encáminhadoe'à Secretaria Municipal de Habitação pela instituição financeira oficial federal 
responsável ; pela contratação da operação, considerados de interesse do Município para o 
atendimento dê SUS demanda habitacional prioritária. 

Art. 3 - -Esta lei deverá ser regulamentada, quanto a seus procedimentos operacionais, - 
no prazo de 30 (trinta) dias, contadas da data de sua publicação. 

Ag. 4° - •As despesas com a execução desta lei correrão por contedàSgdotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art:5°.Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de junho 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

. FRANCISCO MAÇENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

übikeda na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2014., 
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tt• 

: 	 - 

, -.11/09P013, PÁG 105 	
Ler., 

 
, 

I 01-00620/2013, do Vereador Aurélio Miguel(PR) 
obridatriedade de fixação de aviso informativo nos Cartórios de 

veis:, e0Mbbiliárias com sede na Cidade de São Paulo, e cia outras 

I deSão Paulo DECRETA: 
- 	 ' 

'pda 

nte Leis determina que os Cartórios de Registro de Imóveis e as 
„sede na Cidade de São Paulo deverão fixar aviso informativo, com 
es de -adquirir um imóvel exija a certidão negativa municipal de 
• 4, 
Os dizeres do aviso deverão constar de placa, adesivo ou serem 
adas diretamente na porta ou parede, desde que em tamanho e 

mprirnento dessa determinação acarretará multa de R$: 500,00, 
por eStabelecimento. 

' i-eJflc 1 ncia no prazo de 12 (doze) meses a multa será ' plicada 
t.; 

:Multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
Indic&cle Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 

Oro de •• Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
ue no 'xaso de extinção desse índice será adotado outro, criado por 

efeflita e,recomponha o poder aquisitivo da moeda. • 
rios. de Registro de Imóveis e Imobiliárias em funcionamento na 

de pubricaçao desta Lei deverão realizar as conformações no prazo máximo de 
ána.:„ 	 • 

.40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 

• ' SC)  Esta 

a ' das, Sessôés, As Comissões competentes. "  

sorçarnentária s próprias, suplementadas se necessário. 	- 
ntra em vigor na data de sua publicação, revogadas as di osrçoes - 
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Folha 
Proc. N° 

Ribeiro Leonardo F. M. 

EI N° 01-00008/2014 dos Vereadores Patrícia 
ea Matarázzo (PSDB), Aurélio Nomura (PSDB), Claudinho de 

'Coronel Telhada (PSDB), Eduardo Tuma (PSDB) e Mário 
8)4 1„4, 

straàl'ento  _no Sistema Municipal de Habitação. 
CIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Executivo Municipal promoverá, anualmente, recenseamento das 
das nci, Sistema Municipal de Habitação, que aguardam - 
os Programas Habitacionais do Município; 
uma pessoa já contemplada em qualquer outro programa 

tacional do Município, em qualquer tempo, poderá ser novamente 
!itempiá 

írágrafd''.2:pnicO — a inscrição de pessoa já contemplada anteriormente será 
toniáticamentg bloqueada; 

	

go 30 	Poder Público municipal manterá cadastro único, permitindo a inserção 
: Cadas : ciápeSsoã:ritica — CPF - apenas uma única vez. 
rágrafo,OiCo — Fica proibida, sob qualquer título ou denominação, a existência 
cadastro inativo no Sistema Municipal de Habitação. 
.1n e_oPoder Executivo Municipal procederá ao recenseamento 
popi.liáw, 3em, situaçao

. 
 de rua, por região da Cidade de São Paulo e inscreverá 

que desejarem, nos Programas Habitacionais do Município; 
igd 50 ?„"•=-. 1.44 - f.' to da inscrição o interessado deverá fazê-lo por meio de seu 

adaStro -•dalys'e0Oa Física (CPF). 
digo 60 ' t.,=, ai'l"Ppder Executivo Municipal utilizar-se-á de todas as ferramentas 

disponíveis pára :gara ntir que cada família possa ser contemplada uma' única vez 
nos Programas Habitacionais por ele comercializados, a qualquer título. 

It"i9C1 70  Todas as InS:ei-Ições aos programas habitacionais do Município deverão 
4fir:  díSpOntiâillZádás na 'Internet, obedecendo ao princípio da impessoalidade, da 

tisparênçie-e'; á publicidade 
Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e 

•itenta) dias Odtados da data de sua publicação. 
tigo 90 

, 

	

„ 	, ftspesas : decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
otações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
rtigo 10, •_;-,- ígsité Lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições 

cântráná.; 
ala das Sessões, fevereiro de 2014. Às Comissões competentes." 

uerimento RDS 13-1585/2014 altera os autores desse projeto. 

orig inal DOC 05/02/2014, PÁG 140 

OJETO DE. LEI N° 01-00008/2014 da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB) 
põe sobre Cadastraergoto no Sistema Municipal de Habitação. 
AMARA, ',:.MIII■ iIeIPALbE',SÃO PAULO DECRETA: 

Ligo 1.0„(,)Ppor Executivo Municipal promoverá, anualmente, recenseamento das 
esscias_ cadastradas no Sistema Municipal de Habitação, que aguardam 

mameOtp.pá!.a os Programas Habitacionais do Município; 
Nenhuma pessoa já contemplada em qualquer outro programa 

abitacional do Município, em qualquer tempo, poderá ser novamente 
°L)tiernPla 

	

arági-efOl. 	— a inscrição de pessoa já contemplada anteriormente será 
utomaticamnte bloqueada, M
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un. 

Artigo 3 0  - O Poder Público municipal manterá cadastro único, per 
do Cadastro da Pessoa Física — CPF - apenas uma únicey 
Parágrafo único — Fica proibida, sob qualquer título oti, 
de cadastro inativo no Sistema Municipal de Habitação. 
Artigo 4 0  - Anualmente o Poder Executivo Municipal procederá a 
da população em situação de rua, por região da Cidade deSão 
os que desejarem, nos Programas Habitacionais do Município;  

, 

Artigo 5 0  - No ato da inscrição o interessado devera fazê-lo 
Cadastro da Pessoa Física (CPF). , 
Artigo 6 0  - O Poder Executivo Municipal utilizar-se-á '.1;tek toda 
disponíveis para garantir que cada família possa ser contempla'  
nos Programas Habitacionais por ele comercializados, a qualquer tí 
Artigo 70  - Todas as inscrições aos programas habitaci 
ser disponibilizadas na Internet, obedecendo ao princ 
transparência e da publicidade. 
Artigo 80  - . O Poder Público regulamentará a presente Lei 
oitenta) dias contados da data de sua publicação. 
Artttgo 90  - As despesas'decorrentes da execução desta.L.ei oprr 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se neceWAo. 
Artigo 10 - Esta Lei entra em vigor na data da publicação, reVoga 
em contrário. 
Sala das Sessões, fevereiro de 2014. Às Comissões competentes. 

ReCet3100 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisl Oto FerticIpativa 
Em 	41, G 1 	às 	  

RF 	11.197  

CA -44"CRISTINA MALAVAZZI 
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1 1111 1 11 1 1' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

CÃO PAULO 
p10209-15 

Folha n° qg do Proc. 
N° I.JL2o ,_L__de 20 
Paulo Victr o Freire Ribeiro 

RF 11435 SGP,A; 
% 

i 
ff'rey• 

PAR 

1705/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0209/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que visa determinar a 

fixação de placa nos Tabelionatos de Notas e nos Ofícios de Registro de Imóveis contendo 

a redação do artigo 290 e parágrafos da Lei n° 6015/73 e artigo 43 da Lei n° 11.977/09. 

O objetivo da propositura é dar ciência ao público do direito de pleitear, em determinadas 

hipóteses, a isenção parcial do valor dos emolumentos. 

Com efeito, assim rezam os artigos 290 e 290-A da Lei n° 6015/73: 

Art. 290. Os emolumentos devidos pelos atos relacionados com a primeira 

aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sistema 

Financeiro da Habitação, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por 

cento). (Redação dada pela Lei n° 6.941, de 1981)  

§ 10 - O registro e a averbação referentes à aquisição da casa própria, 

em que seja parte cooperativa habitacional ou entidade assemelhada, 

serão considerados, para efeito de cálculo, de custas e emolumentos, 

como um ato apenas, não podendo a sua cobrança exceder o limite 

correspondente a 40% (quarenta por cento) do Maior Valor de 

Referência. (Redação dada pela Lei n° 6.941, de 1981)  

§ 2° - Nos demais programas de interesse social, executados pelas 

Companhias de Habitação Popular - COHABs ou entidades assemelhadas, 

os emolumentos e as custas devidos pelos atos de aquisição de imóveis e 

pelos de averbação de construção estarão sujeitos às seguintes 

limitações: (Redação dada pela Lei n° 6.941, de 1981)  

a) imóvel de até 60 m 2  (sessenta metros quadrados) de área 

construida: 10% (dez por cento) do Maior Valor de Referência; (Redação 

dada pela Lei n°6.941, de 1981) RELCOM 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10209-15 

Folha n° 	Cl 	do Proc. 
N0 0(-i05  de 20 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335- SGy  

b) de mais de 60 m 2  (sessenta metros quadrados) até 70 m 2  (setenta 

metros quadrados) de área construída: 15% (quinze por cento) do Maior 

Valor de Referência; (Redação dada pela Lei n°6.941, de 1981)  

c) de mais de 70 m 2  (setenta metros quadrados) e até 80 m 2  (oitenta 

metros quadrados) de área construída: 20% (vinte por cento) do Maior 

Valor de Referência. (Redação dada pela Lei n° 6.941, de 1981)  

§ 30  - Os emolumentos devidos pelos atos relativos a financiamento 

rural serão cobrados de acordo com a legislação federal. (Redação dada 

pela Lei n° 6.941, de 1981)  

§ 42  As custas e emolumentos devidos aos Cartórios de Notas e de 

Registro de Imóveis, nos atos relacionados com a aquisição imobiliária 

para fins residenciais, oriundas de programas e convênios com a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, para a construção de habitações 

populares destinadas a famílias de baixa renda, pelo sistema de mutirão e 

autoconstrução orientada, serão reduzidos para vinte por cento da tabela 

cartorária normal, considerando-se que o imóvel será limitado a até 

sessenta e nove metros quadrados de área construída, em terreno de até 

duzentos e cinqüenta metros quadrados. (Incluído pela Lei n° 9.934, de  

1999)  

§ 52  Os cartórios que não cumprirem o disposto no § 4 2  ficarão 

sujeitos a multa de até R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais) a ser 

aplicada pelo juiz, com a atualização que se fizer necessária, em caso de 

desvalorização da moeda. (Incluído pela Lei n° 9.934, de 1999)  

Art. 290-A. Devem ser realizados independentemente do 

recolhimento de custas e emolumentos: (Incluído pela Lei n° 11.481, de 

2007)  

I - o primeiro registro de direito real constituído em favor de 

beneficiário de regularização fundiária de interesse social em áreas M
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RF 11.335 - SGP.1 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10209-15 

urbanas e em áreas rurais de agricultura familiar; (Incluído pela Lei n° 

11.481, de 2007)  

II - a primeira averbação de construção residencial de até 70 m 2  

(setenta metros quadrados) de edificação em áreas urbanas objeto de 

regularização fundiária de interesse social. (Incluído pela Lei n° 11.481, de  

2007)  

III - o registro de título de legitimação de posse, concedido pelo poder 

público, de que trata o art. 59 da Lei n" 11.977, de 7 de julho de 2009, e de 

sua conversão em propriedade. (Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

§ 1 O registro e a averbação de que tratam os incisos I, II e III 

do caput deste artigo independem da comprovação do pagamento de 

quaisquer tributos, inclusive previdenciários. (Redação dada pela Lei n° 

12.424, de 2011)  

§ 2" (Revogado). (Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011) 

Já o artigo 43 da Lei n° 11.977/09 assim dispõe: 

Art. 43. Os emolumentos referentes a escritura pública, quando esta for 

exigida, ao registro da alienação de imóvel e de correspondentes garantias 

reais e aos demais atos relativos ao imóvel residencial adquirido ou 

financiado no âmbito do PMCMV serão reduzidos em: (Redação dada  

pela Lei n° 12.424, de 2011)  

I - 75% (setenta e cinco por cento) para os imóveis residenciais adquiridos 

do FAR e do FDS; 	(Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  

II - 50% (cinquenta por cento) para os imóveis residenciais dos demais 

empreendimentos do PMCMV. 	(Incluído pela Lei n° 12.424, de 2011)  M
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12. ,--; _de 20 (S# 

Paulo Victor Freire Ri 
RF 11.335 - SGP 

ro 

Parágrafo único. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12.424, de 

2011)  

I - (revogado); 	(Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011) 

II - (revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011) 

O projeto pode prosseguir em tramitação, pois apresentado no regular exercício da 
411/ competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II c/c 

24, inciso V da Constituição Federal e nos art. 13, incisos I e II da Lei Orgânica do 

Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e defesa do consumidor, 

sobre a qual pode o Município legislar de forma a suplementar a legislação federal e 

estadual, conforme preconiza o art. 30, inciso II, da Constituição Federal. 

Vale destacar que, em nosso entender, o projeto em análise não extrapolou o interesse 

peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 

Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 

protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, 

matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme 

ilustram os segmentos abaixo: 

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 

comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 

assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 

que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 

lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 

produtos combustíveis. (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 
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Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 

legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 

Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 

não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 

dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 

MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio, 

'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em algumas 

decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 

oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de 

que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde 

pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação municipal selam mais 

restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 

tratando dos municípios'.  (ADPF n° 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 

22/04/2009, grifamos). 

Importante ressaltar que o pretendido pelo projeto encontra fundamento, ainda, no Código 

de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90, que entre os direitos básicos do 

consumidor, elencados em seu art. 6°, prevê o direito à "informação adequada e clara sobre 

os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem" (inciso III). 

Os serviços dos Cartórios de Registro de Imóveis são prestados em caráter privado por 

delegação do Poder Público estadual, sob fiscalização do Poder Judiciário (art. 236 da 

Constituição Federal), de modo que não poderia a lei municipal interferir no modo de 

prestação de tais serviços, sem violar a autonomia prevista no art. 18 da Constituição 

Federal. 
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Entretanto, o presente projeto de lei não visa determinar o modo pelo qual referido serviço 

público será prestado, vale dizer, a proposta não adentra na prestação do serviço 

propriamente dita. 

Na verdade, ela estabelece uma obrigação acessória à prestação do serviço de tabelionato, 

obrigação acessória esta que está relacionada com o direito à informação dos consumidores 

em geral, em outras palavras, o Código de Defesa do Consumidor também se aplica 

plenamente à atividade cartorária. 

Neste sentido, já decidiu o STF: 

DIREITO CONSTITUCIONAL — MANDADO DE SEGURANÇA — APELAÇÃO CÍVEL 

— SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO — PRAZO PARA ATENDIMENTO — 

AUTO DE INFRAÇÃO — LEI DISTRAL 2.547/2000 — COMPETENCIA 

LEGISLATIVA CONCORRENTE DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL — 

CARTÓRIOS: RELAÇÃO DE CONSUMO — ULTRA EFICÁCIA DO DIREITO DO 

CONSUMIDOR EM FACE DOS DEMAIS DIREITOS COLETIVOS — 

CONFORMIDADE DA LEI LOCAL COM OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DE 

PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR — DESPROVIMENTO À UNANIMIDADE. 

I — As atividades desenvolvidas pelos serviços notariais e de registro estão sob a 

égide do Código de Defesa do Consumidor, de modo que, em que pese à condição 

de prestador de serviço exercido em caráter privado, por delegação do Poder 

Público, conforme previsão do art. 236 da CF, não podem os cartórios se furtar ao 

cumprimento das normas relativas a direito do consumidor. Ademais, a relação de 

subordinação dos Ofícios extrajudiciais à fiscalização do Poder Judiciário nada tem 

a ver com a relação de mercado que mantêm enquanto prestadores de serviços. 

Cuida-se de situações que podem e devem coexistir em harmonia. (RE 397.094-1, 

Distrito Federal, Relator Ministro Sepúlveda Pertence) 

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o 

Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, § 1° sobre a possibilidade do 
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p10209-15 

Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao 

consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis: 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 

respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 

industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e  

controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 

serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde,  

da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 

que se fizerem necessárias.  (grifamos) 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo, portanto, os 

Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 

serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e 

bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo 

quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 

administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 

respectivas áreas de atuação administrativa. (In, Código de Defesa do Consumidor: 

comentado pelos autores do anteprojeto. 5a  ed. Rio do Janeiro: Forense 

Universitária, 1998. p.468). 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, tendo em vista que a redação do projeto contém erro material na digitação da Lei 

n° 6.015/73, que dispõe sobre os registros públicos, sugerimos o Substitutivo abaixo. 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 209/15 

Determina a fixação de placa nos Tabelionatos de Notas 

e nos Ofícios de Registro de Imóveis contendo a redação 

do artigo 290 e parágrafos da Lei n.° 6.015/73 e do artigo 

43 da Lei n.° 11.977/09, visando dar ciência ao público do 

direito de pleitear, em determinadas hipóteses, a isenção 

parcial do valor dos emolumentos, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam os Tabelionatos de Notas e os Ofícios de Registro de Imóveis estabelecidos no 

Município de São Paulo obrigados a fixar na porta de entrada, em local visível, de forma 

destacada e legível, placa contendo a redação, na íntegra, do artigo 290 e parágrafos da Lei 

n° 6.015/73 e do artigo 43 da Lei n° 11.977/09, a fim de dar ciência geral e inequívoca do 

direito à isenção parcial do valor dos emolumentos devidos com a primeira aquisição 

imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro de Habitação e com 

atos relativos ao imóvel residencial adquirido ou financiado no âmbito do Programa Minha 

Casa, Minha Vida. 

Art. 2° O descumprimento dessa lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades: 

I - multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento até o limite 

de 360 (trezentos e sessenta) dias. 

II - cassação do alvará de funcionamento para as serventias extrajudiciais notificadas e 

autuadas que forem flagrados após 360 (trezentos e sessenta) dias infringindo esta Lei. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e apurado pelo 
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